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coNvENçÃo coLETlvA DE TRABALHo

Pelo. presenle lnstrumento Particular de Norme Coletiva de TÍabalho, de um lado o SINDICATO DA
|NDUSTRTA DE coNDUToRES euÉtRrcos, TREFTLAÇÃo E LAMTNAÇÃo DE METAts NÃo
FERROSOS NO ESTADO DE SÃO PAULO - SINDICEL, registro sindical no MTb 319.75279, CNPJ
49.467 .O87|OOO1-09, SR 0451 1 , com sede na Av. Pautista, 1313, 80 andar - cj. AO3, São pãuío/Sp: por
seus diÍetores ou representantes legais abaixo assinados, E DE OUTRO LADO A FEDERAÇÃO DOS
slNDlcATos oe rarratÚncGos DA cuT NO ESTADO DE SÃO PAULO, doravante apenas FEM-
GUT/SP, concessáo do Regislro Sindical sob no 24.000.008381/92-25, CNPJ sob no 00.829.793.0001-
56, com sede eslabelecida na Íua Cincinalo Braga, no 40, Jardim Planallo - São BeÍnardo do Campo/
SP - CEP 09890-3ô0, e SUBSEDE REGIONAL instaladâ na Rua Júlio Hanser, 14O, 30 andar, sala 33,
Jardim Faculdade, CEP 18030-320, Sorocabâ / SP, por sêu presidente ERICK PEREIRA DA SILVA,
abaixo assinado, na forma estatutária, sendo a FEM-CUTTSP a REPRESENTANTE LEGAL ê
PROCURADORA DOS SEUS SINDICATOS PROFISSIONAIS FILIADOS, (mandatos procuratórios
anexos), quais sejam, SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS tNDUSTRtnS UErnlÚROtCnS.
UfCÂutCRS E DE MATERIAL ELETRTCO DO ABc (Sáo Bernardo do Campo, Diadema, Ribeiráo
Pires e Rio Grande da Sería), ÍegistÍo sindical no 00413702236-3, CNPJ no 71.535.52010001-47, com
Sede principal locâlizada na Rua João Basso, 231 - CEP 09721-100, Cêntío - Sáo Bernardo do
CãMPOISP; . SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS METALURGICAS. MECÂNICAS
E DE MATERIAL ELETRICO DE BAURU E REG|ÂO (Agudos, lacanga e Pirajui), rêgistro sindical no

01113789312-0, CNPJ no 50540699/0001-50, com Sede localizada na Rua Araújo Leite, 2-25 - CentÍo
- Bauru/SP; - SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS METALURGICAS MECANICAS
E DE MATERIAL eLÉrRtCO DE CAJAMAR E REGIÃO (FÍanco da Rocha, Francisco Morato e
CaieiÍa), registro sindical n' 2444000954?-90, CNPJ n' 56347032/000'l-'12, Sediado na Rua Eslados
Unidos,.175 - Jordanes!ê- Cajamar/SP: - SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS
METALURGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELETRICO DE ITU (BOiIUVA, POTTO FEIiZ E

Cabreúva), registro sindical no 24459001487/90-85, CNPJ n' 50.234.384/0001-85, com Sede
estabelecida na Rua Euclides da Cunha, 127 - Centro - ltu/SP; - SINDICATO DOS TRABALHADORES
NAS INDUSÍRIAS METALURGICAS, MECÂNICAS E DE MATERIAL ELETRICO DE UTÀo, TEgiSITO

sindical no 154.475, CNPJ no 5231617110001-28. com Sede situada na Rua Sinharinha Frota, 798 -
ÍúáãO/SP: . SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS
E DÊ MATERIAL ELETRICO DE MONTE ALTO, registro sindical no 004.137.01519.7, CNPJ no

51.8 16.06410001-04, com Sede êstabelecida na Rua Duque de Caxias, 175 - Monte Allo/SP; -

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, MECÂNICAS E DE
MATERIAL ELETRICO, ELETRÔNICO. SIDERÚRGICO, OFICINAS MECÂNICAS, ELETRO-
ELETRÔNICAS, SERRALHERIAS E DE AUTOPEÇAS DE PINDAMONHANGABA (E DiSITitO dE

Moreira César e Roseira), registro sindical no 044.137.02431-5, CNPJ no 45.379.252l 01-01, com
Sede localizada na Rua Sete de Setembro, 2321246 Pindamonhangaba/SP; SI TO DOS
TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALURGICAS, MECÂN ICAS E DE MATE ELÉTRICO

situada naDE SALTO, registÍo sindical no 004.137.01673-8, CNPJ no 48.988.398/0001-42, com S
Rua Antônio Vendramini, 258 Cenlro Salto/SP; SINDICATO DOS TRABA
INDÚSTRIAS METALURGICAS, MECÂNICAS E DE MAÍERIAL ELÉTRICO DE SÂO C (lbâté e
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Analândia), registro sindical no 24000.005898/92, com.Sede na Rua Riachuelo,632, cento, São Carlos;
SP, SINOiCAiO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALURGICAS, MECÂNICAS E DE
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MATERIAL ELETRTCO DE SOROCABA E REG|ÃO (Votorântim, São Roque, tperó, satto de pirapora,
Pllar do sul, Piedade, tuitiãl eraçari§uama, Araçoiaba da serra, tapirai, tiapeiininga e sarapui),
registro sindical no 35443.007079/92, CNPJ no 7'1.850.945/0001-40, com Sede estabelecida na Rua
Júíío Hanser. 140 - sorocâba sP, e stNDtcATo Dos TRABALHADoRES tÁs tttoúsrRtns
METALURGICAS, MEcÂNtcAs E DE MATERTAL ELETRtco DE TAUBATE e REGtÂo, (Tremembe;
câraguatatubâ; ubatuba; sáo Luiz do Paraitinga; Redenção da serra; santo António do pinhal; são
Bento do Sapucai e Campo do Jordão), registro sindical no 12A.171, CNPJ no 22.307.267 tOOOl-37, com
sede locâlizada na Rua Urupês, 98 - Chácara do Visconde - Taubate SP, resolvem de comum acordo
CELEBRAR a presente CONVENçÃO COLETIVA DE TRABALHO, na forma dos artigos 6'11 e
seguintes da Consolidaçáo das Leis do Trabalho, a quat ÍegeÍ-se-á pelas condiçôes a seguir
relâcionadas:

CúUSULA 10. VIGÊNCIA E DATA.BASE
As parles fixam a vigência das cláusulas sociais da presenle ConvenÉo Coletiva de Trabalho por um
período de 02 {dois} anos, ou seja, de 1o de setembro de 2024 a 31 de agosto de 2026 e a vigência
das cláusulas dê naturêza econômica, quais sejam, 3'; 4"; 43; 44 ê 45, por um periodo de 01 (um)
ano, isto é, de 01 de setembro de 2024 a 31 de agosto de 2025, e a data-base da categoria em lo de
setembro.

CLÁUSULA 2A - ABRÂNGÊNCIA

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá do lado patronal as indústrias de condutores
elétricos, tÍêÍilaÇâo e laminagáo de metâis náo ferrosos e condutores eléÍicos no Estado de Sáo Paulo,
representâdas pelo SINDICEL, e do lado dos trabalhadores, abrangerá todos os êmpregados lotados

nessas indústrias, cu.ios trabalhadoÍes estão Íepresentados pela FEM.CUT/SF, com bases territoriais
conespondentes que abrangem o municÍpio de AgudosiSP: Araçariguama/SP; AraÇoiaba da Serra/SP;
Bauru/SP; Boituva/SP; Cabreúva/SP; Caieiras/SP; Cajamar/SP; Campos do Jordão/SP,
Caraguatatuba/SP; Diâdêmâ/SP: Francisco Morato/SP; Franco da Rocha/SP, lacanga/SP; lbaté/SP;
lbiúnaiSP; lperólSP; ltapetininga/SP; ltuiSP; LagoinhalsP; Matáo/SP; Monle Alto/SP; Natividade da
Serra/SP; PiedadelsP: Pilâr do Sul/SP; Pindamonhangaba/SP; Pirajui/SP: Porto FelizJSP; Redenção da
Serra/SP; Ribeirão Pires/SP; Rio Grânde da Serra/SP; Roseira/SP; Salto de PiÍapoÍalsP; Salto/SP;
Santo Anlônio do PinhallsPi Sáo Bento do Sapucai/SP; São Bernardo do Campo/SPi Sáo Carlos/SP;
São LuÍs do PaÍâitinga/§P; São RoquelSP; Sarapuí/SP; Sorocaba/SP; Tapirâi/SP; Taubate/SP;
TremembéiSP, Ubatuba/SP e Votorantim/SP.

CLÁUSULA 3". SALÁRIO NORMATIVO

L Fica assegurado para os (as) empregados (as) abrangidos (as) por esta ConvenÇão Colêtiva de
Trabalho, um Salário Normalivo, a partir de 01 de setembro de 2024, obedecidos os critérios abaixo:

a) PaÍa cada estabelecimenlo que contava, em 31.08.2024, com até 120 (cento e vi
(as) da categoria, o Salárío Normâlivo equalizado será de R$ 1.945,87 (um mil, quarenta
e cinco reais e oitenta e sete centavos), corrigido pelo INPC acumulado no periodo 0 09.2023 a
31.08.2024, acrescido de forma geometrica por mais 1,2o/o (um virgula dois por cenlo) de

E S|ND|CEL 202412026
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Parágrafo Único: Estáo excluídos da gaíantia dos valores estabelecidos nas letÍâs
acima, os menores aprendizes na forma da Lei e da prêsênte convenção coletivâ de Trabalho.

II. PISO SALARIAL DE ADMISSÃO . ENTRADA

a) Excepcionalmenle, visando estimulâr as conlratações para emprego direto por prãzo
indeterminado, foi criado o piso salarial de admissão escalonado, aplicável aos trabalhadores
contratados a partir de 01 de setembro de 2024, de acordo com â seguinte tabela, à ser corrigida
pelo INPC acumulado no periodo de 01/09/2023 à 3110812024, acrescido de forma geométÍica por mais
1,2"/o (um virgula dois por cenlo) de aumento real:

SmdrÇ@l

b) Para cada estabêlecimento que crntava, em 31.09.2024. de 121 (cento e vinte e um) empregados
!a:l3t_é- qqo (Cuinhentos) empregãdos (as) da calêgoria, o Salário Normativo equalizad'o será àe R$
2.082,56 (dois miÍ, oitenta e dois reais e cinquenÍa eieis centavos), corigÍdo peío INPC acumulado no
período de 01 .09.2023 e 31 .08.2024, acrescido de íoÍma geométrica por mais 'l ,ZYo lum virgula dois por
cento) de âumenlo real.

c) Para cada estabelecimento que conlava, em 31.08.2024, acima de 500 (quinhentos empregados (as)
da câtêgoria, o Salário NoÍmalivo equalizado será de R$ 2.297,57 (dois mil, duzentos e noventa e sete
reais e cinquenta e sete centavos), corrigido pelo lNpc acumulado no período de 01.09.2023 a
31 .08.2024, acrescido de forma geométrica poÍ mais 1,2% (um virgula dois por cento) de aumento real.

NUMERO DE
EMPREGADOS
em 01.09.2024

Salário
entrada

admissão

Salário
Entrada
90 dias

Até 120 RS 1.733,10 I nS r.Ars,zS
121 a 50O R$ 1.622,82 R§ 1.854,42 R$ r.947,14 R$ 2.082,56

R$ 1.789,65 R$ 2.044,92 R$ 2.147,31 R$ 2.297,58

Salário
Entrada
270 dias

discutiráo a pertinência deste Piso Salarial de Admissáo - Entrada, com base na
da época, indicadores de emprego e de rotatividade, enlÍe oulros relacionâdos

$

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os valores do Piso Salarial de Admissão - Entradâ, @nstante na tabela
supra, deveráo ser utilizados exclusivamente dentro do período de vigênciâ desla convençáo, não
podendo ultrapassar a dâta bâse 01 de setembro de 2025.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Por ocasiáo das negociaçóes relativas à data base 025, as partes
ra economrca
, e decidirão

sobre o seu deslino, aprimoramentos ou excfusão.

v
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Salário
Entrada
180 dias

RS 1.s16,65 RS 1.945,87

Mais de 500
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CLÁUSULA 4A. REAJUSTE SALARIAL

l. Os salários dos (as) empregados (as) das bases territoriais dos sindicatos de trabalhadores
metalúrgicos signatáÍios desta Convençáo ColeÍiva de Trabalho, seráo aumentadós da seguinte formâ:

a) Os SAúRIOS vigentes em 31 de agosto de 2024, serão reajustados a partir de 01 de sêtêmbro de
2024, pelo INPC acuÍnulado no periodo de 01 .09.2023 a 31 .08.2024, acrescido dê fôrma geométrica por
1,2'1o (um virguia dois por cento) de aumento real, apÍicado a1é o Íeto saíaríaÍ de R$ í1.057,00 (onze mií
e cinquenta e sete reais), à ser inmÍporado e pago â pârtir de 01 de setembro de 2024.

b) Para o saládo igual ou supêrior a R§ 11.057,00 (onze mil e cinquenta e sete reais), o reajusle
corlesponderá ao valor fixo equivalentê ao valor do leto salarial, vezes o índice percentual resultânte dâ
fórmula contida na alínea "a" supra), a ser incorporado e pago a partir de 01 de setembro de 2024.

b.1) Para efeilo de maior clareza, táo logo publicado pelo IBGE o peÍcenlual acumulado do INPC do
período, as partes assinaráo um Aditivo, explicitando o peÍcentual de reajuste salarial a seí aplicado
pâra os pisos; os salários ate RS 11.057,00 (onze mil, e cinquenta e sete reais), e o valor FIXO que será
somado para os salários acima deste teto.

SnrndsffiffiB

c) Ficam ressalvados os valores e âs condiçóes especÍícas mâis favoráveis aos empregados, já
praticados por algumas empresas, nos pisos, nos salários e no teto salarial, por 

-via de lnslrumentos
Coletivos de Trabalho ãnteÍiormente Íirmados, ou supervenientes a esta CONVENÇÃO.

d) Dâ mesmâ Íorma, as empresas em @záa de possiveis diÍiculdâdes financeiras, poderáo procurâr os
Sindicatos (proiissional e Patronal) envolvidos na presente Convençáo Coletiva de Trabalho, para
acordar a.iustes diferentes na Majoraçáo Salarial, inclusive aquêlas que possuem sistema de
parlicipâçâo nos lucros ou resultadosl

Federação

e) Reconhecem as partes que as empÍesas representadas pelo Sindicato Patronal signatário desta
Convençáo Coletiva de Trabalho, têm participaçáo de máo-dê-obía no cuslo final dos produtos muito
acima das empresas dos outros Sindicatos do setor metalúrgico. Com o objetivo de preservar a saúde
econômico-finânceira das empresas e a promoÇáo do emprego no sêloí, as parles Íirmam o
compromisso de considerar êssâ particuláridade nas negociações fuluras, de foÍma que, o reajuste da
mão-de-obra tenha tÍatamenlo adequado na cláusula de "Reejuste Salarial.

f) PoÍ foÍça do aumento salarial acima, as partes consideÍâm fechados e ence nada
mais sendo devidos, parâ todos os Íins de direito, os períodos de 01.09.2023 a 31
que estão sendo alendidos os termos das Leis vigentes.

20 ,ta

Parâgrafo único: Na presenle Convençáo Coleliva de Trabalho náo íoi negociado a concessão de
Abonos de qualquer espécie.

P E SIND|CEL 202412026
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cLÁusULA sa - coMpENsAÇÕEs E ADM|SSÕES Apos A DATA BASE

I. COMPENSAÇÔES

Serão compensados, todos os reajusles e aumentos, espontâneos ou compulsórios, concedidos,
inerentes ao periodo de 10.09.2023 a 31.a8.2024, excêlo os Íeajustes decorrentes de promoção,
transferência, equiparação salaÍal, merito, implemento de idade e término de aprendizagem e aumento
Íeal expÍessamente concedido a esse título.

II. ADMISSOES APOS A DATA.BASE

O rea.iuste salarial dos empregados das empresas constituidas após a data base de 2023 e os
admitidos a partiÍ de 10.09.2023 até 31.08.2024, obedecerá aos seguintes critéíos:

a) Nos salários dos empregados da categoria proÍissional admitidos em funções com paradigma, será
aplicado o mesmo percentual, referente áo aumento salaÍiâl concedido ao paradigma ate o lirnite do
menor sâlário da íunçâo;

b) Para as funções sem paradigma, será aplicado o percentual de íeajustê proporcional â 1112 avos por
mês trabalhado, ou ÍraÇão igual ou superior a 15 dias. côÍsiderando os respectivos períodos.

c) Ficam excluídos da aplicação supÍa, os empregados admilidos a partir de 1".09.2024;

d) Aos empregados transfeÍidos entre empresas do mesmo grupo e cátegoria econômica, com a
mêsma datê-base, seráo aplicados os mesmos dispositivos da cláusula "Reajustê Salarial" e o do
item "CompensaÇÕes".

CúUSULA 6â - GARANTIAS INERENTES A PAGAMENToS DE SAúHOs

I. PAGÀMENTO DE SAúEIO§

l.a) As empresas deveÍáo propoÍcionar aos empregados (as), nos dÍas de pagamenÍo, tempo hábil para
recebimento de salários ou vâle, dentro da jornâda normal de trabalho, indêpendentemente destes
pagamentos serem efetuados por depósito bancário ou cheque-saláÍio.

l.b) O acima disposto não se aplica às empresas que fornecem cartáo bancádo magnético para
movimentaÇào da conta salário, ou que possuam posto bancário nas dependências da empresa, ou que
efetuem pagamento em moeda coÍÍente aos seus empregados.

II. ADIANTAMENTO DE SALÁRIO.VALE

As empresas concederáo aos seus empregados (as) um adiantamento mensal de
condiçôes:

as seguintes

Fede.ação
Sindicatos

dê MolalúÍqicos
CUT/SP
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ll.a) O adianlamento será de 40% (quarenta por cento) do salário nominal mensal, desde que o
empregado já tenha trabalhado, na quinzena, o período côrrespondente: 
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ll.b) O adiantamenlo devêÍá ser efetuado até o dia 20 (vinte) de cada mês. Quando este dia coincidir
com sábados, domingos ou feriados, deverá ser pago no primeiro dia úlil imediatamente anterior:

ll.cf Este adíantamento deverá ser pago com base no salário vígente do próprío mês, desde que as
eventuâis correçóes sejam conhecidas com, no minimo 05 (cinco) dias de antecedência do pagamento;

ll.d) O pagamento do adiantamento será devido, inclusive, nos meses êm que ocorrer o pagamento
das parcelas do 130 salário.

III. ERRO NO PAGAMENTO / ADIANTAMENTO

Na oconência de erÍo na folha de pagamento e/ou adiantamento de salários, 13o salário e férias, a
empÍesa se obriga a efetuâÍ a devida correÉo no prazo máximo de 3 (três) dies úteis.

IY. ATRASO DE PAGAMENTO

O pagamento mensal de salários será êfetuado até o dia 5 do mês subsequenle ao tÍabalhâdo, exceção
feita se esse dia coincidiÍ com sábados, domingãie feriados, devendo. nesse c€so, omner no pnméiro
dia útil imedietamente anlêrior.

ÍV,a) O não pagamenlo dos salários no prazo determinado nesta cláusula acarretará mutta diária
reverlida ao empregado, conforme abaixo:

Parágrafo Primeiro: 1olo (um por cento) do menor salário normalivo da câtegoria, vigente na épocâ do
evento, quando a obÍigaçáo for satisfeita independente de medida ludicial, sendo entáo pagos
concomitantemente o principal e a respecliva multâ.

Parágrafo Segundo: 2% (dois por cento) do menor salário normativo da categoria, vígente na época do
evenlo, quando a obrigaÉo for satisfeite através de medida judicial.

lv.b) O náo pagamênto do 13o salário e da ÍemunêrâÇão das férias nos prazos definidos em lei
implicará, tambem, na mesma multa conforme acima estipulado;

lV.c) As mullas previslas nos paÍágaâíos 1" e 2o do subitem "lv.a" acima, não poderáo ultÍapassar â 2
(dois) salários nominais do empregado na epoca do efetivo pagamento.

V. COMPROVANTE DE PAGAMENTO

V.a) Seráo fornecidos, obrigatoriamente, demonstrâlivos de pagamento com a descrição das horas
trabalhadas e de todos os titulos que componham a remuneraçáo, importâncias pagas e desconlos

$

V.b) As empresas que efetuârem o pagamento dos salários, Íérias e 130 salário de seus
através de depósito em conta corente, estaÍáo desobrigados de obter assinalurâ dos emp
respectivos comprovantes.
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cLÁusuLA 8" - PROMOÇóES

a) A promoÉo de empregado para cargo de nível supedor ao exeíeido comportará um período
experimental náo superior a 90 (noventa) dias. Vencido o prazo experimenlal, a promoçáo e o aumento
salarial seÍáo concedidos e anotados na CTPS;

b) Nas promoÉes para cargo de cheÍia administraliva ou gerênc,a, o período expeÍimenlal náo podeÍá
exceder a 120 (cento e vinte) dias;

c) Será garantido ao empregado pÍomovido para ÍunÉo ou cârgo sem paradigma após o periodo
experimental pÍevisto nestâ cláusula, um âumento salarial de 4olo (quaho por cenlo) e para os demais,
após o período experimental, previsto nesta cláusula será garantido o menor salário da Íunçâo.

a) 50o/o (cinquenta por cento) de acréscimo em relação à hora normal, quando trabalhada em qualquer
dia de segunda-feira a sábado;

b) í00% (cem por cento) de acréscimo em relação à hora normal ate o limite de I (oito) horas diárias,
aos domingos, feriados e dias já compensados, além do pegemento do DSR, quando devido, sendo
apenas os excedentes, pagas com adicional de 150o/o (cento e cinguenta poÍ cento);

Excetuam-se da Íemuneraçáo estipulada nesta letra "b", as horas extraordináriâs trabalhadas nos
sábados iá compensados sob regime de compensação semanal habitual, que seráo remuneradas na
forma da letÍa "a".

c, Na proíogação da jomada diária será também consideÍada como hora extíaordinária o inlervaio
destinado a lanchê ou refeição, que durante a mesma ocorÍêr;

Exceluam-se deste item as situaçóes previstas em Lei e os acordos celebrados as partes, e

SmdrGG!

ü

aqueles celebrados com assistência do sindicâto represenlativo da categoria proÍi

deteÍminados por Lei;
I nos casos

()
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CLÁUSULA 7A. DESCONTO DO DESCANSO SEMANAL REMUNERADO

Salvo as condiçôes meis favoráveis já existentes, a ocorrência de atrasos no trabalho durante a
semana, desde que a somatóría não seja superior a 30 (trinta) mínutos, nâo acanetará o desconto do
DSR correspondente. Nesta hipótese, a empresa não poderá impedir o cumprimento do restante da
jornada de trabalho-

CúUSULA 9A - HoRAS EXTRAoRoINÁRIAS

A hora extraordinária será remunerada na forma abaixo:

d) O empregador nâo poderá delerminar a compensaÉo de horas de trabalho normal por horas
exlraordinárias;

lí)\
Ullj
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Smdtç,el
ef As empresas que possuam restauÍante e que habitualmenle Íorneçâm reíeiçôes aos empregados.
quando programarem jornadas extraordinárias inteiras aos sábados, domingos, feriados e/ou folgas,
forneceráo lanche ou refeiÉo aos empregados envolüdos, dentÍo do mesmo critério normalmente
usado, ou reemboísaráo a diferença oconida enlre o preço pago na empresa e a aquísição fora, quando
assim for determinado;

0 Seráo gaÍanlidas as siluaçóes mais favoráveis iá existentes, decoÍrentes de liberalidade ou
regulamento interno da empresa ou acordo coletivo com assistência do sindicato represenlativo da
categoria proÍissional.

CúUSULA 1o -ADIGIoNAL NoTURNo

A remuneraçáo do trabalho noturno prestado entre 22h00 e 05h00 será acrescida do adicional de 35%
(lrintâ e cinco por cento) sobre o valor da hora normal.

Parágrafo Primeiro: Os empregados (as) admilidos (as) ate 30.10.1998 e que já trabalhavam em
hoÍáÍio nolumo percebeÍáo, além do adicional noturno de 35% (trinta e cinco por cento), um prêmio de
15olo (quinze poÍ cento) sob a rubrica "prêmio", incidente sobre a hoÍa notuma trabalhada.

Parágrafo Segundo: Não faráo jus ao pÍêmío estabelecido no parágraío anterioÍ, os empregados (as)
que, trãnsíeídos ao periodo diurno, não retornaÍem ao trabalho em horário nolurno por no mínimo 4
(quatro) meses.

Parágrafo Terceiro: Com a concordância do trabalhador (a), estarão deÍinilivamente isenlos do
pagamento do pÍêmio de 15% (quinze por cento) previsto no parágrafo primeiro acima, âs empresas
que - a) indenizarem com um salário nominal os empregados que diário e permanentemente estejam
trabâlhândo a lotalidade das hoÍas notumas, ou b) que indenizarem com um valor proporcional (base
de cálculo igual a um selário nominal) a média dos úllimos 6 (seis) meses das horas habitualmente
trabalhadas no horário noturno.

$cLÁusuLA 11 - PARTTCIPAÇÃO NOS LUCRO§ E RESULTADOS - PLR

Remmenda-se às empresas que venham implantãr PLR (Programa de Lucros elou Resultados),
obseÍvem o disposlo na Lei no 10.10í/2000, principalmente no que se refere a planos de melas e

objetivos e, seu pagamento estará vinculado ao cumprimenlo das metas pÍé-estabelecidas e
negociadas em Acordo Colelivo de Tíabalho própÍio de PLR.

cúusul-A 12 - coMpLEMENTAÇÃo Do AUXíLP PREVIDENCIÁR|o

a) Ao empregado (a) em gozo de beneÍicio do auxílio previdenciário ou acidentário Íica garantida, enlÍe
o 16o (décimo sexto) e o 1200 (centésimo vigésimo) dia de afastamento, uma complementaçáo de
satário em valoÍ equivalente à diíerença entre o eÍetivamente percebido da o
salário nominal, respeitado sempre paÍa efeito da complementação o limite má
menor salário noÍmativo. vigente na épocã do evento:

OLETIVA DE TRABALHO - FEM 24t2026
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cLÁusuLA 13 - GARANTTA Ao EMpREGADo EM vtA DE AposENTADoRtA

d) O empregado (a) assegurado (a) pela garantia desta cláusulâ, podêrá têr seu contrato de trabalho
rescindido por cometimento de falta gravê, por pedido de demissáo ou por múluo acordo entre o
empÍegado (a) e empregador, nêste úítimo caso somênte com a assistência da respectiva entidade
sindicál represenlaliva da categoria profissional.

e) Havendo alteÍação na legislaçáo previdenciária relacionada ao direito â aposenladoÍiâ, as paÍtes
devem imediatamente renegociar um novo texto, ajustando as garantias aos novos requisitos.

SxmeSseffi&

b) Quando o empregado (a) não liver direito ao euxílio previdenciário ou acidentário, por náo leÍ ainda
completado o período de carência exigido pela Previdência Social, a empÍesa pagará seu salário
nominal entre o 160 (decimo sexio) e o 120o (centésimo vlgésimo) dia Od afastaminto, respeitado
também o limite máximo de 7 (sele) vezes o menor salário norria{rvo vigente na época do evenlo;

c) Náo sendo conhecido o valor básico do beneíicio previdenciário ou acidentário, no caso dâ letÍa "a",
a complemenlafro deverá sêr paga em valoÍes eslimados, Se ocorrerem diferenças, a maior ou a
menor, deverão seÍ compensadâs no pagamento imediatamênte postenori

d) O pagamento previsto nesta cláusuia deverá ocorrer junto com o pagamento mensal dos demais
empregados (as).

a) Aos _empÍegados (as) que comprovademente esliveíêm a um máximo de 18 (dezoito) meses de
aquisição do direito à aposentadoÍia, nos termos dâ legislaçáo vigenle, e que contem com um mínimo
de 5 (c;nco) anos de tíâbalho na mesma empresa, fica assegurado emprego ou salário durante o
período quê fâltaÍ para aposenlarem-sei

b) Aos empregados (as) gue compÍovadamente estiverem a um máximo de 24 (vinte e quatro) meses
da aquisição do direito à aposentadoria, nos termos da legislaçáo vigênle, e que contem com mais de
10 (dez) anos de trabalho na mesma empresa, Íica assegurado emprego ou salário, durênte o período
que faltar para aposentarem-se;

c) Para que o empregado tenha direito às garantias previstas nas letras "â" ê "b" desta cláusula, ele se
obríga a comunicar formalmente à empresa a sua condiÇão de pré-aposenlado, antes ou até no
momento da notiÍicação dê dispensa, devendo apÍesentar os documentos compÍobâtórios em especial
da Carteira de Trabalho e, quando aplicável, os laudos e contagem de tempo obtidâ no sítio do INSS.

$cúusul.A 14 - GARANflAS INERENTES AS MULHERES EMPREGADAS /l
r. rNcENTrvo A AMpuÂÇÀo Do EFETTVO BE, MULHERES EMPREGADAS ld i
Reconhecendo que as mulheÍes, por seus próprios méritos e capacidade profissional têm úje uma
significativâ e competente pârticipação em qualquer atividadê do mercado de trabalho, os Sindicatos
Patronâis signatários recomendam que se incentive a ampliaÇão do efetivo de mulheres e ascensáo das
mesmas na hierarquia das empresas, devendo sempre ser usados apenas critérios dê desempên
foímação, qualiÍicaÉo ou conhecimentos exigidos para o exercicio da Íunçào.

TtvÀ P E SINDICEL 202412026
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II. GARANTIA DE EMPREGO A GESTANTE

ll.a) Fica vedadâ â dispensa arbitrária ou sem justa causa da empregâda geslanlê desde a confirmaÉo
da gravidez até 5 (cinco) meses após o paío;

ll.b) se rescindido o contralo de trabalho, a empregada deverá, se ÍoÍ o caso, aüsar o empregador do
seu estado de gestaçáo, devendo mmprováJo no prazo de 60 (sessenta) dias, a partiÍ da notificaçáo da
dispensa. Nos casos de gestaçáo atipica, náo revelada, esse prazo será estendido para 90 (noventa)
dias, devendo tal siluaçáo ser comprovada poÍ atestado medico do INSS;

ll,c) A empregada gestanle não poderá ser despedida, a nâo ser em razâo de falta grave, ou por mútuo
acordo enlre empregadâ e empregadoÍ com assistência do respeclivo sindicatÕ representativo da
categoria pÍoÍissional;

df No caso de rescisáo do contrato de trabalho, poÍ iniciativa do empregadoÍ, o aviso prévio legal, ou
pÍeüsto nesta Convençáo Coletiva de Trabalho, não poderá ser incorpoÍado no prazo estipulado nesta
gaÍanlia.

ê) A êmpregada que estiver AMAMENTANDO, poderá de comum acordo com o empregador converter
as pausâs previslas no Arligo 396 da CLT paÍa ausências seguidas correspondenles a 1O (dez) dias Ô
úteis de trabalho 

nV
III. LICENÇA MATERNIDADE Y
A empresa que contar com mais de 120 empregados (as) da categoria em 31.08.2024 poderá prorrogar
por 60 (sessenta) dias â durâção da licenÇa-mateÍnidade prevista no inciso XVlll do caput do artigo 70
da Constituiçáo Federal, devendo aÍcar com os salários e demais consectários do efastamento
adicional, desde que obedecidos os critérios abaixo:

lll.a) A presente prorrogação será garantida desde que a empregada a requeira ate o Íinal do primeiro
mês após o parto e será concedida imediatamente após a fruição da licença-maternidade prevista na
Constituiçâo Federal.

lll.b) Durantê a presente pÍorrogaçáo, a empÍegada náo poderá exercer qualquer âlividâde Íemunerada
e a cnança não poderá ser manlida em creche ou organizaçáo similar, sob pena de ser cancelado o
direlto à prorrogação.

lll.cf Apíicaçáo das disposições da Lei no 11.77A, de Ls"2008, e do Oecreto no 7.052, de 23 de
dezembro de 2009.

ii) poÍ 30 (trinla) dias, quando se tratar de criança a partir de um ano até quatÍo anos de idade
completos, e

COLETIVA DE TRABALHO - FEM E S|ND|CEL 202412026
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lll.d) Este direito é extensivo às empregadas adotantes ou àquelas que obtiverem guaÍdâ judicial para
fins dê âdoÉo de cÍiânça, pelos seguintes periodos, além daquêles píevistos no artigo 392-A da
Consolidação das Leis do Trabalho: 

{ \ n\
i) poÍ 60 (sessenta) dias, quando sê trâlar de criança dê ãté um ano de idade; 
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iii) por 15 (quinze) dias quando se iratar de criança a pârtir de quatro anos até completâr I (oito) anos
de idade.

lll.e) A empregada em gozo de salário-maternidade na data de assinatura desta Convençáo Coletiva
de Trabalho poderá solicitar a prorrogação da licença até 60 (sessênta) días após o parlo, exceto nos
casos das empresas gue âpliguem o disposto na Lei 1 1.770, de 9.9.2OOB, e no Decrelo no 7.052, de 23
de dezembro de 2009, situaçáo em que valerão as Iimitaçôes previslas na legislaÉo.

lll'f) Ficam gaÍanlida as condiçôes mais vantajosas praticadas pelas empÍesas, ressalvando gue o
período de licença maternidade náo poderá prejudicar a empregada em caso de critérios de
contagem de tempo de serviço na empresa para a promoçâo de cargo e/ou saláÍios contidos no
quadro de carreira.

rv. cARANTIA À errapReonon euE SoFRER ABoRTo

Fica asseguÍada a garanlia de emprego ou salário à empíêgada que sofrer aborto náo cÍiminoso,
comprovado por atestâdo médim, pelo período de 60 (sessenta) dias após o gozo do repouso
remuneÍado de que trata o Artigo 395 da CLT.

v. LrcENçA EM CASO DE ABORTO

Em caso de aborto náo criminoso, a empregada que obtiveÍ licença médica, devidamente comprovado
através de atestado médico do convênio e/ou médico da empresa, por qualquer tempo necessário à sua
completa recuperaçào não terá preiuízo à função e/ou ao direito dê féries.

Vt. PROTEçÃO A GESTANTE E LÂCTANTE

Fica convencionado que a empregada gestante e ou lactanle não lrebalhará em local que por laudo
lecnico seia comprovadamente insalubre.

VtI. SUPRIMENTO EMERGENCIAL ESPECíFICO

a) As empresas com pelo menos 25 (vinte e cinco) empregadas com mais de 16 (dezesseis) anos de
idade e que náo possuam creche própria, poderão optar entre celebrar o convênio previsto no
parágrafo 2o do artigo 389 da CLT, ou reembolsaÍ diretamente à empregada as despesas
comprovadamênte havidas com a guarda, vigilância e assistência de filho legítimo ou legalmenle
adotado, em creche credenciada, de sua livre escolha, ate o limite de 30% (trinta por cento) do menor
salário noÍmalivo da c€tegoria, vigente na época do evento, por Íilho(a) com idade de o (zeto) a 24
(vinte e qualÍo) meses. Na falta do comprovante mencionado será pago diÍetamente à empregada o
valor fixo de 20o/o (vinte por cenlo) do menoí salário normativo da categoria, vigenle na época do
evento, por Íilho(a) com idade enke 0 (zero) e 24 (vinte e quatro) meses:

UT/SP E SINDICEL 202412026c
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a) Nas empresas que utilizam mãc.de-obra feminina, as enfermarias e caixas de primeiros socorros
deveráo conter absorventes higiênicos, para ocorrências emergenciais: 
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b) O auxilio-creche objeto dessa cláusula não integrará, para nenhum efeito, o salário dâ empregada;

cl Estão excluídas do cumprimento dessa cláusula as empresas que liverem condições mais favoráveis
ou acordos especiÍicos celebrados com o sindicálo representalivo da categoria proÍiisional.

cúusuu t6 - nusÊr.rctl JUsIFtcADA E LtcENÇA eARA cASAMENTo

I. AUSÊNcn JUSTIFICADA

l.â) Além do disposto no artigo 473 e incisos da CLT, o empregado (a) poderá dêixâr de comparecer ao
seÍviço, sem prejuizo no salário, descanso semanal remunerado, férias e 130 salário, ete 2 (dois) dias
consecutivos, nos câsos de falecimento de sogro(a) e I (um) dia nos casos de internaÉo hospilalar do
cônjuge ou companheiÍo(a), dêsde que coincidente com as jornadas de tÍâbãlho e mediante
comprovaçâo; 2 (dois) dias para acompanhamenlo de cônjuge e/ou filho, e/ou dependente hospitalizado
para Íins ciúrgicos. podendo optar pêlo dia da internaÉo hospitalar, dia da cirurgia ou dia da alta
médica;

l.b) Será também justiÍicada a ausência, até um montantê de I horas por ano, para a êmpregada
participaÍ nâs reuniões oficialmente convocadas pelas escolas de seus filhos (as), devendo a
empregada comunicar à empresa com pelo menos 72 horas dê antecedência, apresentando a
convocação escolar, e posteriormente, entregando o comprovante de comparecimento na reunião.

ParágraÍo único - Este direito, nos mesmos termos e condiçoes, será estendido ao empregado
que comprovar a guarda única dos Íilhos (as).

l.b) Aindâ sem pre.iuízos nos salários, de acordo com o lnciso XlX, do artigo 7'da ConstituiÇâo Federal
de 1988, combinado com o parágrafo pÍimeiro do arligo 10, do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias, a Licença Palernidade será de 5 (cinco) dias corridos, conlados do dia seguinte ao
nascimenlo, neles incluído o dia previslo no ínciso lll, do art. 473 da CLÍ, sem prejuízo da dispensa ao
trabalho no dia do parto.

l.c) Nos casos de internaçáo de Íilho (a), quando houver impossibilidade do cônjuge ou compânheiro
(a) eíetuá-la, a ausência do empregado (â) náo será considerada para feito de desconlo do DSR,
feriado, férias e 'l 3o salárioi

ü
l.d) Quando for necessária ausência do empregado (a), durante o expediente normal de tÍabalho, para
receber o PIS esta náo será considerada para efeito do desconto do DSR, feriado, férias +13'saláÍio.(l
il. LtcENçA P,ARA CASAMENTO v
No caso de casamento do empregado (â) a licençâ Íemunerada será de 3 (três) dias úlêis consecutivos
ou de 5 (cinco) dias coÍridos, conlados a partir da data do casamento ou do dia imedíatamente ante.ior.

O COLETIVA DE TRABA FEM.CUT'SP E SINDICEL 202412026
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l.a) Será comunicâdo pela emprêsâ por escrito e contra recibo, esclarecendo se será trab?lhado
indenizado; ( À
l.b) A rêduÇáo de 2 (duas) horas diáriês, pÍevista no erliga 488 da CLT, será utilizada ateYqgu
c.onveniência do empregado, no inicio ou Íim da jornada de trabalho, mediante opçáo única
empregado por um dos periodos, exercida no ato do recebimento do pré-êviso.

SrndlÇel
CLÁUSULA 17 - DIÁRIAS

Ng 9as9 de prestaçáo de serviços externos que resulte ao empregado (a) despesas superio[es aos
habituais no que se refere a lransporte, estada e alimentaçáo, e desde que'tais despesas não estejam
anteÍioÍmente contratadas, a empresa reembolsará a diÍerença que íor comprovada. 

'

CLÁUSULA 18 - coNTRATo oe expeRlÊNch E sALÁRIo ADMISSÃo

r. coNTRATo oe expenlÊNcn

l-a) o contrato de experíência, pÍevisto no Art.44s, parágrafo único, da cLT, será estipulado pelas
empresas observando-se um periodo de 60 (sessenta) dias podendo ser prorrogado por mais 30 (irinta)
dias.

l.b) Náo será celebrado o conlÍalo de experiência nos casos de readmissão de empregados (as) para
a mesma função anteriormente exercida na empresa, bem como para os casos de admissào de
empregados que eslejam prestando serviços na mesma íunÉo como mão-de-obra temporária.

II. SÂLÁRIO ADMIS§ÃO

ll,a) Será garantido ao empregâdo (a) admitido (a) para a mesma funçáo de outÍo, cuio contrato de
trabâlho tenha sido rescindido sob qualquer condiçáo, o mesmo salário do substiluído sem consideÍar
as vanlagens pessoais, exceluando-se destâ cláusula as funÇões individualizadas, ou seja, aquelas que
possuam um único empregado no seu exercício;

ll.b) Nas empresas que possuam estrutura organizada de cargos e saláíios, nos casos previstos na
letra "a" acíma, será garantido o menor salário de câdâ funÉo;

ll.c) Ficam excluídos, também, do cumprimento desta cláusulâ os casos de Íêmanejamenlo inteÍno para
os quais se aplicará a cláusula Promoçóes.

CLÁUSULA í9 . AVIso PRÉVIo

r. Avrso PRÉvto

Nos casos de Íescisão de contrato de trabalho sem justa cErusa, por paÍtê do empregadoÍ, o aviso
previo obedecerá aos seguintes criterios:

$

ou

oà
do

Da mesma forma, alternativamente, o empregado poderá optar por 1 (um) dia livre por semana ou 7
(sete) dias corridos no Íinâl do período, a cÍitéÍio do empregado:

-5
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l.c) Caso o empregado (a) seja impedido pela emprêsâ de prestaÍ sua atividade profissionâl duÍante o
aviso previo, ficará ele desobrigado de compaÍecer à empresa, fazendo, no enlanio, jus à remuneraçáo
íntegral;

l.d) Ao empregado (a) que, no curso do aviso prévio lrâbalhado solicitâr ao empregador, por escrito, Íicâ
garantido o seu imediato desligamento do emprego e a anolação da respecliva baixa em sua CTPS.
Nêsle caso, â empresa está obrigada, em relaçáo a essa parcela, a pagar apenas os dias efelivamente
trabalhados, sem prejuizo das 2 (duas) horas diárias prêvistas no artigo 488 da CLT, proporcionais ao
período náo trabalhado, ou eventual opçâo conforme item ,,l.b,,desta cláusula;

l.e) O aüso prévio trâbalhado não poderá ter seu inicio no último dia útil da semana:

1.0 O disposto nesta cláusula não se acumulará com os dispositivos da Lei 12.506 de 11..10.2011 . Seráo
aplicados exclusivamente os dispositivos mais favoráveis ao empregâdo.

cLÁusuLA 20 - TNDENtzAÇÃo Ao EMPREGADo DEMtTtDo coM 4s ANos TDADE ou
MAIS

Os empregados (as) com 45 (quârenta e cinco) anos de idade ou mais quando forem demitidos (as)
sem iusta causa receberáo uma indenização correspondenle a 20 (vinte) dias de salário, acrescido de 1

(um) dia de saláÍio poÍ âno ou fÍaÉo superior a 6 (seis) meses a partir de 45 anos de idade.

Parágrafo Único: Esta cláusula não se aplica aos empregados (as) admitidos (as) a partir de
01 .1 1 .19S8.

cLÁusuLA21-HoMoLocAÇÃo N
Havendo interesse man;festo por escÍilo do empÍegado, a homologaÉo da sua rescisão conlratual será
efelivada no Sindicalo dã Categoria ProÍissional, desde que o sindicâlo preste este serviço
homologatório.

Parágrafo Único: Recusando-sê o Sindicato LãboÍal em homologar, a empresa efetivará o
desligamento nos termos da Legislação ügente.

CLÁUSULA 22 . GARANTIAS INERENTES AOS EMPREGADOS JOVENS -APRENDIZE§ E

EMPREGADOS ESTUDANTES

I. OPORTUNIDAOES A NOVA FORçA DE TRABALHO

Visando íortalecer o presente e o fulurô dos jovens ê das indústrias brasileiras, é n
pense em aprimorar continuamente, a relaÇáo entre o moderno ambiente produtivo industrial e a nova
força de trabalho.

ETIVA DE TRABALHO
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ll. PRoMoçÃo Ao pRlMElRo EMPREGo

As empresas ao promoverem e contretaÉo de jovens entrê 18 e 24 ânos de idade, sem experiência no
trabalho, e 99n.do comprovadamenle o seu primeiro emprego registrado em CTPS, será permitido o
pagamenlo inicial do piso salarial da empÍesa, e náo o menor salãrio da função, por um periodo de 6
(seis) meses, incidindo posleriormente o regular quadro de carreira exislente ná empresa.

III. ÂPRENDIZES

lll.a) Será assegurado aos aprendizes, devidamente cadaslrados em entidades Íegulamenladas
durantê o treinâmento teóÍico, umá remuneraçâo, tendo por base o salário mínimo nacionãl poÍ hora, e
durante o treinamento prático na empÍesa, uma remuneração tendo por base o piso salarial da
categoria por hoÍa.

lll.b) As empresas não poderão impedir o completo cuÍnprimento do contrâto de apíendizagem,
incluído o que se rêfere ao treinamento prático na emprêsa, a não ser por motivos disciplinãres,
escolares, ou por mútuo acordo entre as partes e, neste caso, com assistência do respectivo sindicato
repÍesentativo da categoria proÍissional;

lll.c) Se efetivado na empresa, após a cônclusão do aprendizado e inexislindo vaga na íunção para a
qual recebeu treinamento, o mesmo poderá ser aproveitado em íunÉo compatívêl, percebendo o
menor saláÍio dessâ função. Ocorrendo a existência dessas vagas elas seráo, preferencialmente,
dirigidas para os aprendizes;

lll.d)As condiçoes e prazos de inscriçáo para seleçáo de candidatos a âpÍendizes do SENAI, e/ou
qualquer outra instituiÉo devidamenle credenciada, deveráo ser divulgados nos quadÍos de avisos com
antecedência;

lll.e) As entidades de classe envidaÍão esforços, no sentido de que no SENAI e em outrãs instituiçóes
credênciadas sejam oferecidãs opoíunidades de aprendizado e formaÉo para o sexo Íeminino.

rv, GARANTIAS Ao EMPREGADo ESTUDANTE 
w

lv.a) ABONO DE FALTA

Serâo abonadas as faltas do empregado (a) para prestaçáo de exames, desde que em estabelecimento
de ensino oÍicial, autorizado ou Íeconhecido, pré-avisado o empregador com o minimo de 48 (quarenta
e oito) horas e comprovaÉo posterior. Esta garant,â é extensiva aos exames vêstibulares, limitada
porem às tÍês primeiras inscrições por empregado, comunicadas ao empregador;

rv.b) HoRÁRro DE TRABALHo /\
Í)

Fica garantida a manutenção do horário de trabalho do empregado (â) estudante, , óe9óe que
mâtriculado em estabelecimento de ensino e cursando o ensino fundamental, ensino mEdío, curso
superior, curso de formaçáo profissional ou pÍorissionalizante, notiÍicade e empresâ dentro dos 30
(trinta) dias a partiÍ da assinatura desta Convençáo Coletiva de Trâbalho ou da matrÍcula. Esta garantia
cessará ao téímino da etapa que estiver sendo cursada;
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lv.c) TURNO F|XO - pREFERÊr,tClA eStUolNre

O (A) empregado (a) qus ingressar em estabelecimenlo de ensíno de primeiro grau, segundo grau,
curso superior, de foamação pÍofissional, ou profissionalizante e lrabalhar em turnos de revezamento,
terá preferência nas vagas de turno Íixo de lrabalho mediante critérios de ãntiguidade na empresa,

rv.o1 esrÁcro

As empÍesas assegurarão aos seus empregados (as) estudantes, a realizaçáo de estágio, na própria
empresa, desde que compativel com a Íormação pÍofissional do empregado e as atividades da
empresa.

V, GARANTIA DE EMPREGO. PRESTAçAO DO $ERVIÇO MILITAR

V.a) SeÍá garanlido emprêgo e salário ao empregado em idade de prestação de serviço militar, desde o
alistamento âté a incorporação ê nos 30 (tÍinta) dias após o desligamento da unidade em que serviu,
além do aviso prÉvio previsto na CLT.

V.b) A garantia de emprego será extensiva ao empÍegado que esliver servindo o Trro de GuêÍra

V.c) Havendo coincidência entre o tempo decoÍrido para prestaçáo do Tiro de GuerÍa com o horário de
lrabalho, o empregado não sofrerá o desconlo das horas coincidentes, nem qualquer outro descónlo êm
razão das horâs não tÍabalhada§ por este motivo. A estes empregados não será impedida â prestaÇão
de serviços no reslante da jornada.

V.d) Nos casos de plantáo noturno no seNiço militar, o empregado será dispensado do trabalho no dia
seguinte e terá suas horas pagas pela empÍesa, devendo, para isso, apresentar atestado comprobatório
da ocorrência.

V.e) Estes empregados náo poderáo ser despedidos a nâo ser por prática de falla grave, ou por múluo
acordo entre o empÍegado e o empíegador com âssistência do rêspectivo sindicato pÍotissioná, 

O§
\§

CLÁUSULA 23 - CONTRATO DE TRABALHO INTERMITENTE

Fica convencionado que evenlual contÍalo de tÍabalho em iornada intermitente será anles negociado
com o sindicato da categoria proÍissional. Havendo recusâ do sindicâto, aplica-se a legislaçao vigente.

CúUSULA 24 - E§TRUTURA DÉ CARGOS OPERACIONAI§ E SUBSTITUIçÃO DE
FUNçÃO

I. ESTRUTURÂ DE CARGOS OPERACIONAÍS

As empÍesas corn mais de 100 (cem) empregados (as) e que possuam eslrutura de
deveÍáo deÍiniÍ cada cargo da máo-de-obra operacional numa carteira progressiva q
(três) niveis por cârgo, independentemente da progressáo salarial.
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[. suBsITUlÇÃo DE FUNÇÃo

ll.a) Será efetivado lal ry funç?9 o (a) empregado (a) que substituir outro trabalhador (a) por periodo
superior a 90 (noventa) dias, aplicando-se, na hipótese, a cláusula promo@es.

ll.b) Não se aplica a garantia da letra "a" supra, quando o subslituído estiver sob êmparo dâ PÍevidência
Social.

ilelalú.gicos
CUT/§P

1.2) que tenha obtido o beneficio previdenciário, concedido pelo INSS, e o comunicado à
prazo máximo de 15 (quinze) dias a partir da concessáo do benêfício;

A DE TRABALHO - FEM.CUT'SP E SINDICEL 202412026

CúUSULA 25. FÉRIAS

af O inicio das férias coletivas ou individuais não poderá coincidir com sextas-feiras, sábados,
domingos, fêriados ou dias já compensados.

b) Quando as férias coletivas abrangerem os dias 25 de dezembro e ', de janeiro, estes diâs náo seÍáo
computados como íérias ê, portanto, excluidos da contagem dos dias corridos regulamentares.

c) A remuneraçáo adicional de 113 (um terço) das férias, de que trata o inciso XVll. do artigo 70 da
Constituição Federal, sêrá paga no início das férias individuais ou colelivas.

d) E vedado a empresa interromper o gozo das férias concedidas aos seus empregados.

e) As empresas que cancelarem a concessáo de férias, após sua comunicaçáo formal ao empregado,
ressarciráo as despesas irÍevetsÍveis Íeitas pelo mêsmo antes do cancelamento e desde que
devidamente comprovadas.

0 Ao empregado (a), cujo contrato de trabalho venha a ser rescindido por iniciativa do empregador, sem
justa causa, ê no prazo de 30 (trinta) dias após o retorno das férias, será paga uma indenizaçáo
adicional equivalente a 1 (um) salário nominal mensal. A indenizaçáo aqui prevista será paga sem
prejuÍzo das demais verbas rescisóriâs e juntamente com estas, náo podendo ser substituída pelo aviso
prévio, lrabalhado ou indenizado.

CúUSULA 26 . GARANTIA DE EMPREGo Ao EMPREGADo PoRTADoR DoENçA
PROFISSIONAL OU OCUPACIONAL.

1. O empÍegado (a) Íará jus às condiçÕes estabelecidas nesla cláusula, sem prejuizo do salário-base
antes percebido e que crmprovadamente se tornar porlador de doença ocupacional/profissional
desenvolvida exclusivamente em razáo das âtividades exercidas na atual empresa, desde que
atendidos cumulativamente os seguintes requisitos:

1.1) que apresente sequela permanenle que reduza sua capacidade laboraliva e q
exercer a sua Íunçáo, tendo sido assim determinado pela pericia médica do INSS;

ue o torne incapaz de
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7l PaÍa a caraclerizaçáo da doença píofissional e ou ocupacional dos empregados admitidos-a ÉR\ir de
01 de Setembro de 2018, tal como pÍevislo nos termos do itêm "2" supra, é necessáÍid(alue, o

emFregado tenha pel" menos t8 idezoitol meses complelos de serviços prestedos a alual empreà4./
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1.3) que tenha participado ê sido âpÍovado num programa dê reabilitação proÍissionâl pelo INSS ou em
centro credenciâdo pelâ autarquiâ, com condiçôes de realizar qualquer outra atividade compatível com
sua capacidade laboral residual e também compalível com as atividades já desenvolvidas pela
empre§a;

1.4) que se comprometa e participe, dos pÍocessos de tÍeinemento e readaptaçáo às novas funçÕes na
empresa indicadas pelo SESMT e/ou equivâlente.

í.5) O nexo da causalidade da doença profissional ou ocupacional, garântidoÍas do benefício, bem
como, as condiçõês pÍêvistas nas alineas acimâ descritas, deverá ser sempre e exclusivamente,
comprovado medianle laudo ou certiÍicado emitido pelo INSS,

2) O empÍegado que preencher os requisitos dessa cláusula terá direito a contar da data do retorno do
afastamento, a garantia de emprego pelo período máximo de 48 (quarenta e oito) meses, já inseÍidos os
12 (doze) meses previslos no aíigo 118 da lei no8.2í3l199í.

3) O empregado contemplado com a gârantia prevista nesta cláusula, náo poderá serviÍ de paradigma
para reivindicaçoes salariais. O conlrato de trabalho poderá ser rescindido a qualquer momenlo por
cometimento de íalta grave, por pedido de demissáo, ou mútuo acordo entre empregado e empresa
com a assisl.ência do sindicato.

4) As garantias previstas nesta cláusula náo se aplicam

4.í) ao empÍegado que comprovadamente náo cumprir todas as exigências dos itens "1.1" a "1.5" do
caput desta cláusula, e inclusive nos casos de renovaçáo ou nova concessão de beneficio;

4.2) ao empregado aposentado ou que tiveí adquirido a direito a aposentadoria de acordo com a
legislaÉo ügentei

4.3) ao portadoÍ de doençe profissional/ocupacional, cujas ocorrências náo coincidiÍem com a vigência
do contrato de trabâtho na empresa;

5) Os empregados que adquiriram o direito a garantia de emprego poÍ doençâ ocupacional ou
proÍissional na vigência de acordo ou CCT anterioÍ 0'l/09/2018, manteráo o diÍeito à garantia de
emprêgo até adquirir o direito à âposentadoria, de acordo com a legislaçâo vigente, dêsde que
preencham os requisitos dessa cláusula,

6) Os empregados que obtiverem o diÍeito a garantia de emprego por doença ocupacional ou
profissional, adquirida na empresa em período anterioÍ a 0í.09.2018, por decisão judicial ou
administrativa do INSS, superveniente, e que preencha os requisitos dessa cláusula, manteráo o direito
à garantia de emprego, até a aposentadoria, de acordo com a legislaçáo vigente, desde que preencham

os requisitos dessa cláusula.

$
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CLAUSULA 27 . GARANTIA DE EMPREGO AO EMPREGADO VíTI MA ACIDENTE
TRABALHO

a) Na vigência desta coNVENÇÃo coLettvR DE TRABALHo, o empregado (a) vítima de acidenre
no trabalho. e que em Íazào do acidente tenha sofrido reduçâo parcial de {ua capacidade laboral, terá
garantido emprego ou salário desde que atendidas as seguintes condiÇÕes, cumulalivamente:

al) que apresente Íeduçáo da capacidade laboral;

a2) que tenha se tornadô incâpaz de exeícer a funÇáo que vinha exercendo ou equivalente,

a3) que âpresente condiçóes de exercer quâlquer outra ÍunÉo compativel com sua câpacidade
laboÍal após o Acidente.

bl As condiçoes supra do acidente do lrabalho garantidoras do benefício, deverão, seÍ atestadás e
declaradas pelo INSS. Divergindo qualquer das partes quanto ao resultado do laudo, é facultado às
partes buscar a prestação jurisdicional, na Justiça do TÍabalho;

c) Está abrangido pela garantia desta cláusula o já acidentado no trabalho que atenda as condiçóes
acima, com conlrato em vigor na data de vigência desta CONVENÇÁO ColeftVn DE TRABALHO;

dl O (A) empregado (a) contemplado (a) com a garantia prevista nestâ cláusula não poderá servir de
paradigma para reivindicaçÕes salariais, nem ter seu contralo de trabalho Íescindido pelo empregâdor, a
nâo ser em Íazão de prática de falta gÍave, mútuo acordo enlre as partes, neste caso com a assistência
do sindicâto Íepresentativo da câlegoria proÍ'issional, ou quando tiveÍ âdquiÍido o direito a aposentadoria
de amrdo com a legislação vigente;

Está excluÍdo da garantia supra o empregado (â) vitimado (a) em acidente de trajeto a que deí causa.
Excepciona-se desta hipótese, o acidente de trajeto ocorrido com transporle ÍoÍnecido pêla empresa;

SsrndsÇffifr

e) O (A) empregado (a) contemplado (a) com âs garantias pÍevistas nesta cláusuÍa, se obriga a
participar do processo de readaptação e requaliÍicaçâo para nova fun@o existente na empresa. Tal
pÍocesso, quando necessário, seÍá preferenciâlmêntê, aquêle oÍientado pelo centro de reabilitaÇáo
profissional do INSS ou instituiçáo credenciada por aquele insiituto;

f) Quando â empresa oferecer oportunidade, condições e/ou recuÍsos paÍa â readaptâçãô ou
requalificação profissional do acidentado do lrabalho, o empregado (a) que, comprovadamente, náo
colaboÍar no processo de Íeadaptaçáo ou requalificaÇáo profissional, está excluido da garantia desta
cláusula;

Federação

g) A garantia desta cláusula se aplica ao âcidente de trabalho cuja ocorrência coincidir com a vigência
do conlrato de trâbâlho, além, das condiçôes pÍevistas na letra "a" acimâ.

Parágrafo único: Ao empregado (a) portador (a) de doênça proÍissional eiou ocupâcional
cláusu|a GARANTIA DE EMPREGO AO (A) EMPREGADO (A) PORTADOR (A) DE
PROFISSIONAL OU OCUPACIONAL.
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cúusuLA 2g - cARANTIA Ao EMeREGADo AFASTADo sERVtÇo poR Monvo
ENFERMIDADE

al Ao empregado (a) afâstado (a) do serviço, por molivo de enfermidade, percebendo o beneÍício
previdenciário respectivo, será garantido emprego ou sâlário, a partir da alta, poÍ peÍíodo igual ao do
afastâmento, limitado, porém, a um máximo de 60 (sessenla) diâs, alêm do aviso pÍevio previsto na CLT
ou nesta Convençáo Coleliva de Trabatho;

b) Na hipótese da recusa, pela empresa, da alta médica dada pelo INSS, a empresa arcará com o
pagamento dos dias náo pagos pela Previdência Social, compreendidos entre o reencaminhamento e a
confirmaçâo da alta pelo INSS:

c) Dentro do pÍazo limitado nesta garantia, estes empregados (as) náo poderão ter seus contratos de
trabalho rescindidos pelo empregedor, a não ser em razão de prática de falta grave ou por mútuo
âcordo entre o empregado e o empÍegador com assistência do respeclivo síndicato Íepresentativo dâ
categoria proÍssional.

CLÁUSULA 29 - coNVÊNIoS MÉDIcoS - ATENDIMENTo MÉDIco DE coNVÊNIo E
ATESTADOS MÊDICOS ODONTOLOGICOS

I. CONVÉNIOS MÉDICOS

l.a) As empresas que mantêm convênio de assistência medica com participaçáo dos empÍegados (as)
nos custos deveráo assegurar-lhes o direito de optar pela sua inclusào ou não no convênio existente.

l.b) As empresas encaminharão ao Íespectivo sindicato representalivo da categoria proÍissional o
mateÍiâl orientativo das facilidades oferecidas pelo(s) convênio(s), quando editado.

l.c) As empresas citadas acima propoÍcionarão aos seus ex-empregados (as), afastados deÍinitivamente
por âposêntadoria, facilidades para sua continuidade no plano de ássistência médicá, desde que os
mesmos ãssumam o cuslo de sua participação no convênio.

It. ATENDIMENTO MÉDICO DE CONVÊNIO

As empresas náo exigiráo previa requisiçáo de guia para encaminhamento do (a) empregado (a) ao
convênio médico, quando este (a) necessitar de âtendimenlo de urgência.

t!t. ATESTADOS MÉDlcOS E ODONTOLÓGICOS

SrndtGel

N

lll.l - A empresa que mantém serviço píóprio de assistência médica e/ou odontológico, ou atra/qs de
convênio. os alestados médicos e/ou odontológicos somente leÍáo validade se foÍnecidoq B€los
facultativos credenciados por estes serviços. Na hipótese de atestado fornecido por profisçJcnaf
paÍticular, o mesmo somênte lerá validade se endossado por facultativo credenciado pelo convêriig oÚ

serviço própíio. \-/
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lll.2 ' Serão reconhecidos os alestados médicos e/ou odontológicos passadôs por fâcultãtivos do
sindicâto da câtegoÍia proíssional, desde que obedecidas as exigências da Portaria MPAS n. 3370, de
09.10.84. Tais etestâdos não serão questionados quanto à sua origem, se poÍtarem o código
íntemacional de Doenças (ClD), o carimbo do Sindicato e a assinalura do seu facuitativo. Excetuam-ie
os casos previstos no art. 27, parágrafo único, do Decrelo n". 89312, de 23.01.84.

lll.3 - Os atestâdos médicos deveráo ser encaminhados, pelo empregâdo (a), diretamente ao
Departamênto Médico da empresa.

lll.4 - Não será exigida a comprovaÇão de aquisiÉo de medicamentos.

lll.5 - Os atestados que relratem casos de urgência médica seráo Íeconhecidos sempre.

CLÁUSULA 30 - PREENCHIMENTo DE FoRMULÁR|os PARA A PREVIDÊNCIA

As empresas deveráo preencher a documentaÇão exigida pela Previdência Social quando solicilada
pelo (a) empregado (a) ê fornecê-la obedecêndo ôs seguintes prazos máximos:

a) para fins de obtençáo de Auxilio-Doença: 5 (cinco) dias úteis;

b) para fins de Aposentadoria: 10 (dez) dias úteis;

c) para Íins de obtençáo de Aposentadoria Especial: 15 (quinze) dias úteis.

Ficam ressalvadas as situaçóes mais Íavoráveis iá existentes.

As empresas fomeceráo por ocasião do desligamento do empregado (a), quândo for o câso, os
formulários exigidos pela Previdência Social para Íins de instruçáo de processo de Aposentadoria
Especial.

CúUSULA 31 . VALE TRANSPoRTE . HoRÁRIos DE TRANSPoRTES . TRANSPORTE E
ALIMENTAÇÃO

I, VALE TRANSPORTE

l.a) As empresas representadas pelos sindicatos patronaís acordantes, que concedem aos seus
empregados (as) o vale transpoÍte, podeÍáo, a seu critério, creditaÍ o valor correspondente através da
folha dê pagamento ou fornecer o valor em dinheiro, na íorma admitida no Decreto no 4.840 de
17.09.2003, artigo 20, parágrafo 1o, inciso lX ate o prazo previslo na cláusula "Pagamento Mensal de
Salários":

l.b) Na superveniência de aumenlo de larifas após o pagamento, as empresas efetivaráo a co
complementaÉo através da próxima folha de pagamento;

l.c) A importância pagâ sob este título não tem caÍáleÍ rêmunerâtório ou salaÍial

COLETIVA BE TRABA - FEM.CUT'SP E SINDICEL 202412026
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rI. HoRÁRIoS DE TRANSPoRTES

O encerramenlo do expediente que se veriÍicar no período nolurno nas empíesas que não ofereçam
transporte, deverá coincidir com os horários normâlmente cobertos por serviÇo de transportês coletivos.

1il. TRANSPoRTE E ALTMENTAÇÃo

a) As empresas que oÍerecem aos seus empregados (as) serviços de alimentaçáo e dê transporte
coletivo, preservadas as condiÇÕes mais vantajosas já existentes, somente poderão reaiustar os preÇos
cobrados, na êpoca dos rea.iustes ou aumentos gerais de salários, espontáneos ou náo, êm perôeniuat
náo superior ao limite máximo do aumento.

b) Quando os aumentos salariais gerais ou espontâneôs Íorem compensáveis, os reajustes dos preços
de refeiçÕes e de transporte também o serão, na mesma proporção.

c) Os serviços de transporte fornecidos pela empresa deveráo ofereceÍ condiçóes de segurança,
higiene e conforto, assim cômo, deverão obedecer à legislaÇão vigente.

d) Pretendendo a empresâ introduzir melhorias nos seus serviçôs de âiimentação e transporte, poderá
reaiustar os preços até entáo pralicados, indepêndente de vinculaçào a aumenlos gerais de salários,
desde que mediante entendimento especiÍico com o respeclivo sindicato Íêpresentâtivo da categoriâ
proíissional.

cLÁusuLA 32 - MARcÀÇÃo Do cARTÃo DE poNro Nos HoRÁRtos DE REFETÇÃo

al O intervaÍo para refeiçáo e descanso, poderá ser reduzido para até 30 (trínta) minutos, para aquelaS
empresas que mantenham local apropriado para refeiçóes, desde que ajustado com o Sindicato
repÍesentativo da categoria profissional, e homologado pelo órgáo oficial compêlente.

Sindiçatqs
MelalúÍgicos
CUTISP

b) As empresas poderào dispênsar os empregados (as) da maícação de ponto nos horários de início e
término do intervalo de Íeíeição, desde que o horário de intervalo seja registrado no respeclivo cartão
ou folha de ponto.

c) As empresas poderáo substituir o atual sistema de registro de hora de enlrada e saída, âdolando-se
o sistema eletrônico, respeitada a Portaria MTE No 373/2010. As empresas consideíaram o
cumprimento integral da jornada normal de tíabalho, nos termos do parágrafo primeiro da citada
Portaria.

cLÁusuLA 33 - COMPENSAÇÃO DE HORAS E BANCO DE HORAS

I. COMPENSAçÃO DE HORAS

Quando o Íeriado coincidir com o sábado, a empresa que tÍabalhar sob o regime de
horas de trabalho poderá. alternativamente:

O COLETIVA DE TRABALHO - FEM-CUTISP E SINDICEL 202412026
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Ocupacional; NR I - Programa de Prevençào de Riscos Ambientaisi NR 10 -Segurançâ em I

ê serviços em eletricidâde; NR 12 - Segurança no Trabalho em Máquinas e Équipamenlos; NR
Ergonomiâ e NR 24 - CondiçÕes Sanitárias e de ConÍorlo nos Locais de Trabalho,

l.a) Reduzir a jornada diária dê trabalho, subtraindo os minutos relativos à compensaçáo;

l.b) Pagar o excedente como horas extraordinárias, nos termos desla Convenção Coletiva de Trabalho:

l.c) lncluir essas horas no sistema de compensação anual de dias pontes.

I'd) As empresas comunicarão aos empregados (as), com 15 (quinze) dias de antecedência do feÍiado,
â alternativa que será adotada.

Parágrafo Único: Quando o feriado ocorrer enlre a segunda-feira e sexla-Íeirã, as horas que deveriam
ser trabalhâdas nesse dia, paÍa Íins de compensação, serão distÍibuídas por igual e lrêbalhadas nos
dias reslânles da semana, respeitando sempre o limite de dez horas diárias. ou inseridas no calendário
anual de compensaçáo de horas.

II. BANCO DE HORAS

Respeitados os parâmetÍos previstos no ãrtigo 5S da CLT, poderá ser estabelecido "Banco de HoÍas"
parâ os empÍegados (as), desdê que negociado corn os respectivos sindicalos da categoria pÍofissional
preponderante e lavrado em competente Acordo Coletivo de Trabalho especíÍico.

CLÁUSULA 34. oBTENÇÃo DE DoCUMENToS

As empresâs não descontaÍão o DSR e feriados da semana respectiva, nos casos de ausência de
empregado (a) molivada pela necessidade de obtenção de documentos legais, mediante compÍovaÇão,
nâo sendo a íalta computadâ para eíeito de férias e í3" salário.

Náo se aplicará esta cláusula quando o documento puder ser obtido em diâ náo útil, bem como nos À
casos de registro dê nascimento de filhos (as). 

N
\ \.r'

cLÁusuLA 3s - INTERRUeÇÕES Do TRABALHo \

As interrupções dô tÍabalho, por responsabilidade da emprêsa, Çâso íortuÍto ou força maior, não
poderáo ser desconladas ou compensadas posteriormente.

CLÁUSULA 36 - NECESSIDADES HIGIÊNICAS - UNIFoRMES, RoUPAs E SERVIÇo DE
SEGURANÇA NO TRABALHO, ÁGUA POTÁVEL E MEDIDAS DE PROTEÇÃO.

l. Nestes temas, observe-se e cumpÍa-se todas as Normas Regulamentadoras da Portaria 3214n8,
destacando-se entre elas especialmente, a NR 4 - que trata dos Serviços Especializados em
Engenhaíia de SegurânÇa e Medicina do Trabalho; NR 5 - Comissão lnterna de de
Acidentesi NR 6 - Equipamento de Proteçáo lndividual; NR 7 - ProgÍãmâ dê Controle Médico de
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Smdlcel
l!. As empresas proporcionaráo graluitamente produlos adequados à higiene pessoal de seus
empregados (as), de acordo com as condiçôes especíÍicas do lrabâlho realizado.

lll. O respêctivo sindicato íepresentativo da categoÍia proÍissional ôÍiciaÍá à empresa das queixas
fundamentadâs por seus empregados, êm relação as condiçóes de trabalho e segurânça;

lll.â) No prazo-de 30 (trinta) dias a empresa responderá ao Íespeclivo sindicato representalivo da
categoria profissional, por escrito, inÍormando os resultados dos levantâmentos efetuados,
especificando as medidâs de proteçáo adoladas ou as que serão adotadas e em que pÍazo.

lll.b) No caso de situações de emergéncia ou de perigo iminentê, o prazo será de 48 (quarenta e oito)
horas;

lll.c) No primeiro dia de trabalho do empregado, a emprese fará o treinamento com o equipamento de
proteçáo, derá conhecimento das áreas perigoses e insalubres e informará sobre os riscos dos
eventuais agentes agressivos de seu posto de trabalho;

lll.d) O medico do trabalho da empresa ou o seu SESMT opinará sobre a utilização do E.P.l. adequado.

lV. As empresas adotaráo medidas de proteção prioritaÍiamente de oÍdem coletiva, em relaçáo às
condições de tÍabalho e segurança do empregado e fomeceráo aos empregados (as) gÍatuitamente
uniformes, macacóes e outras peças de vestimenta, quando por elas exigidos na prestaÉo do serviço e
quando a atividade assim o exigir.

cLÁusuLA 37 - PROFTSS|ONATS DE SEGURANÇA E MED|C|NA DO TRABALHO

Aos técnicos da empÍesa especializados em Segurança e Medicina do TÍabalho, deÍinidos pela NR-4 da
Portaria no 3.214178, e vedado o exercicio de outras atividades durante o hoíário de sua aluaÉo em
serviços especializados em Segurança e Medicina do Trabalho.

ff"f;l§". 
de tíabetho destes profissíonais náo poderáo ter os hoÍáÍios coincídentes em empresa:N

ü
CúUSULA 38. REvISTA PESSoAL \
As empÍesas que adotarem o sistema de rêvista nos empregados (as), o Íaáo em local adequado e por
pessoa do mesmo sexo, evitendo-se eventuais constÍangimentos.

CúUSULA 39 - ACESSIBILIDADE DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

Tendo em vista as necessidades específicas para acessibi,idade de pessoas com deÍlciência ou cpgt
mobilidade reduzida, as empresas signatáriâs compromelem-se em considerar esse fator quandoldà
concepção e implantaçáo de projetos para conslÍuçáo, ampliaçáo ou reforÍna de suâs edificaçôês, \e /
maneirã que neste tema sela ónsêrvaCà a legislaçáo pertinente êm todos os seus aspectos. \-'l

- FEM-CUT/SP E SINDICEL 202412426
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Na oconência de acidente de trajeto com mulilaÉo ou falal, a comunicaçáo ao sindicato deverá ser
feitâ no mesmo prazo, a partiÍ da data em que a empresa tomou conhecimento do fato.

CLÁUSULA 42 . GARANTIAS INERENTES AS ENTIDADES SINDICAIS

I. DIRIGENTE SINDICAL

O dirigente sindical, no exercicio de sua função, desejando manteÍ conlato com empresa de sua base
territoÍial, lerá gaÍantido o atendimento pelo ÍepÍesenlante que a empresa designar.

O dirigente sindicâl poderá fazeÍ-se âcompanhar de assessor quando o assunlo a ser exposto Íeferir-se
a segurança e medicina do trabalho.

Nas locâlidades onde náo existir sindicato reconhecido, a Federação dos Metalúrgicos indicará por carta
o representante designado, tão somente para os eÍeitos desta cláusula.

ll. slNDrcALlz.AÇÃo

Smdtc@l

CLÁUSULA 40. PLANTÃo AMBULAToRIAL

a) As em.presas com 100 (cem) ou mais empregados (as) no período noturno, deverão manter plentão
ambulatorial também nesse período;

b) As empresas com menos de 100 (cem) empregados (as) no peÍíodo noturno, deveráo manler um
veículo para atendimento de evêntuais emergências.

Com vistas a auxiliar no efetivo atendimento à Lei de Colas, quanto aos portadores de deÍciência,
recomendamos contalarem alÍaves dos Sindicatos Profissionãis, Entidadês especializadas nesias
atividades, tal como a Associaçáo de Emprego Apoiado - ABEA.

cúusulA 41 - coMUNlcAÇÃo DE.AC|DENTE Do TRABALHo
As empresas enviaráo ao respectivo sindicato representâtivo da câtegoria proÍissional, nos meses de
julho e janei[o, a relação das CAT's emitidas nos seis últimos meses respeclivos e subsêquentes, para
Íins estatísticos.

No caso de acidente com mulilação ou fatal, ocorÍido nas dependências da empresa, o Íespecllvo
sindicêto deverá seÍ comunicado no prazo de 24 (vintê e quatro) hoÍas, com descrição sumária do
acidente.

§
R

Com o objetivo de íncrementar a sindicalizaçáo dos empregados, as empresas colocaráo a disp
dos respectivos sindicatos rêpresêntativos da categoria proíissional, três vezes por ano, local e
para esse flm.
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llt. PARTTC|PAçÃO EM CURSOS E OU ENCONTROS S|ND|CAIS

Smdr J
Ece

os periodos serão convencionados de comum acordo pelas partes e a atividade será desenvolvida
no recinto da êmpresa, foÍâ do ambiente de produção, em locais previamente autorizados e,
preferencialmente, nos períodos de descanso da jomada áormal de trabalho.

lll.1) Os dirigentes sindicais nào afaslados de suas íunçóes na empresa, poderão ausentaÍ-se do
serviço ate 15 (quinze) días por ano, sem prejuízo nos saláíios, nas íérias, 13o salário, feíiâdos,
PPR/PLR e descanso remunerado, desde que pre avisada a empÍesa, por escrito, pelo respectivo
sindicato rêpresentetivo da câtegoriâ profissional, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito)
horas:

lll.2) Garaniidas as condiçÕes acima, ÍlcaÍáo estendidas também ao dirigente da FEM-CUT/SP e ou da
CNM, que poderáo aíastar-se do serviço até o limite de mais í5 días, mediante solicitâção impressa da
respectiva entidade.

lll.3! Este benefício será estendido aos empregados em geral, até o limite de 12 dias por ano, dêsde
que as ausências nâo sejam simultâneâs, conforme abaixo:

a) Para as empresas com mais de 50 (cinquenta) empregados (as) e até 500 (quinhentos) empregados
(as), limitado a 1 (um) empregado (a) por ano;

b) Para as empresas com mais de 500 (quinhentos) empregados (as) e ate 1000 (mil) empÍegados (as),
limitado a 3 (três) empregados (as) poÍ ano.

c) Para as emplesas com mais de 1000 (mil) empregados (as), límitado ã 5 (cinco) empÍegados (as) por
ano.

IV. POSTURA ANTI.SINDICAL

Será evitado toda e qualquer mnduta anti-Sindical por parte da empresa em íace do Sindicato da
Categoria Profissional, respeitando-se a legislação pertinente em vigor e o Eslado Democrático de
Direito.
Ficâm asseguradas as condiÉes mais favoráveis existentes na empresa.

v. stNDlcATo - ELErÇÃo DE C|PA E S|PAT

Desde que formalizado o interesse do sindicato representativo da categoria proÍissional perente a

empresa, poderá o sindicato participar da organização e acompanhamento do processo eleitoral qa\
CIPA, e da elaborâção do programa da SIPAT, neste caso, junlamente com os Cipeiros, e no mai{)
obserue.se a NR 5 da Poda a 3.214t78, vedando-se â conversão do período de estabilidade doE

membros dâ CIPA em indenizaÉo, salvo acordo entÍe empÍegado e empregador, com assistência doV
sindicato.
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VI. QUADROS DE AVISOS

Ressalvadas as situâçôes mais favo[áveis já existentes, as empíesas com mais de 50 (cinquenta)
empregados (as), colocaráo a disposição do respeclivo síndicalo íeprêsentalivo da calegoria
pÍoÍissional, quadros de avisos para aÍixação de comunicados oficíais de inleresse da categoria, que
seráo encaminhados ao selor competente da empresa, para os devidos Íins, incumbindo-se eéte de sua
afixaçáo e divulgaçáo logo após o Íecebimento.

vll. coNTRtBUIÇÔES ASSOCTATTVAS

Vll.a) ATRASO NO RECOLHIMENTO

A empresa que deixar de recolher âo Íespectivo sindicato Íepresentâtivo da categoria proÍissional
beneficiado, dentro do prazo de 10 (dez) dias após o pagamento, as contÍibuiçôes associativas
mensais, incorrerá em multa no valor correspondente a 5% (cinco poÍ cento) do montanle náo recolhido,
por mês de âtraso, revertida em favor da enlidade sindical.

vlr.bl REclBos

Ressalvadas as condições mais favoráveis já existenles, as empresas dêveráo êfetuaÍ a entrega dos
recibos de mensalidades, já descontadas dos associados (as) do respectivo sindiceto repÍesentativo da
categoria proÍissional, juntamente com o pagamento geral dos empregados (as), ou no prazo máximo
de 10 (dez) dias a contar da data da entrega protocolizada dos mesmos, pelo sindicato.

Vll.c) Quando solicitado por escrito, as empresas forneceráo à entidade sindical representativa da
categoria profissional, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, uma relaçáo com os nomes dos trabalhadores
(as) sindicalizados (âs) e os respeclivos valores individuais descontados de seus saláÍios a titulo de
contribuiÉo associativa e/ou taxas negociais/âssistenciais.

Sindrcel

cúusulA 43 - corA DE cusrEro DA NEGoctAÇÃo colertvn Dos EMpREGADos

1. As empresas metalúrgicas estabelecidas na base territorial dos sindicatos proflssionais íliados e ou
represenlados pela FEM-CUT/SP, e signatários destê ADITAMENTO A CONVENÇAO COLETIVA DE
TRABALHO, desco tá rea us de abran OS Í sta
Nl/rrrr'â a^lêtn,â . í.alTA DE CUSTEIa] DA NEêôí: IAa ô COLETIVA com fundamento no píincípio da
repÍesentação dos sindicatos, a quem constilucionalmente cabe a deÍesâ dos direitos e interesses
colêlivos e individuais da catêgona, conforme preconizado no inciso lll do artigo 8o da Consütuiçáo
Fêderal; e nos incisos lV e Vl do mêsmo aÍtigo, que combinados outorgam podeÍes às Assembleias
laborais para Íixâr contribuiÉo para o custeio do sistema confederativo da representaçáo sindical, que
será descontada em folha, tornando obrigatória a participaÇão dos sindicatos nas negociaçôes coletivas
de trabalho, bem como, no artigo 7o, inciso XXVI da citada Carta Magna, que assevera o
reconhecimento das Convençóes e Acordos coletivos de lrêbalho, e ainda, com fundamento legal
preciso nos termos do artigo 5í3, alineas "b" e "e" dos Dispositivos Consolidados, ê nos
pri[cipios da solidarledade e na função social da negociação coletiva de trabalho sendo a referid
COTA DEVIDAMENTE APROVADA JUNTO COM AS DEMAIS CúUSULAS DE DIREITOS
BENEFiC IOS CONSTANTES NO PRESENTE INSTRUMENTO NORMATIVO, CONfOTME IAVTAdO NAS

Ates das ASSEMBLEIAS GERAIS dos alusivos Sindicatos, signatários deste ADITAMENTO, todas
regularmente convocadas na forma preüsta em seus estalutos, com ampla divulgâção nos editais e
bolêtins pertinentes.

N
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í.1. Considerando que os beneficios da norma coletiva regularmente negociada e aprovada atinge a
todos os trabalhadores representados, independentemente de Íiliação ou não às entidades sindicâis
representativãs, registra-se que a COTA DE CUSTEIO DA NEGOCTAÇÁO COLETM e ora
estabelecida para que os SINDICATOS possam exercer de forma eficâz e êÍiciente as atribuições de
represêntaçáo legílima e insubstituivel dos trabelhadoÍes na defesa de seus direitos e prerrogativas, e,
especialmente, paÍa custear e indenizar as entrdades sindicais proÍissionais quanlo às despesâs
incorridas náo apênas no processo de negociação coletiva da data-base de 2024, como também em
todas as etapas posterioÍes de acompanhamento e de controle de aplicaÇâo da norma coletiva.

2. Consubstanciado nos parâmetros jurídícos acima, o desconto da mencionada Cota e o repasse dos
valoÍes pelas empresãs aos respectivos Sindic€tos Profissionais, será efetivado da seguinte forma:

a) Sindicâto dos metalúrgicos do ABC: 4% (quatro poí cento), incidentes sobre o salário nominal do
mês de setembro de 2024.

b) Sindicato dos metalúrgicos dê Bauru: 2% (dois por c€nto) incidentes sobre o salário nominal do
mês de setembro de 2024',2% (dois por cento), incidentes sobre o salário nominal do mês de outubro
de 2024 e 2% (dois por cento), incidentes sobre o salário nominâl do mês de novembro de 2024.
cl Sindicato dos metalúÍgicos de Ca.iamar: 4% (qualro por cento), incidente sobre o salário nominal do
mês dê selembro de 2024.

d) Sindicato dos metalúrgicos de ltu: 2% (dois por cento), incidenle sobre o salário nominal do més de
outubro de 2o24i 2% (dois por cenlo), incidente sobre o salário nominal do mês de novembro de 2024 e
2% (dois por cento), incidente sobre o salário do mês de maÍço de 2025.

e) Sindicalo dos melalúrgicos de Matâo: o,75'/. lzero virgula setenta e cinco por cento) ao mês,
duíante 12 meses subsequentes à data base, @nfoÍme decisão de assembleia e costume regional.

0 Sindicato dos metalúrgicos de Montê Alto: R$ 55,00 (cinquenta e cinco reais) descontados do salário
do mês de novembÍo de 2024; R§ 55,00 (cinquenta e cinco reais) descrntados do salário do mês de
marÇo de 2025 e R$ 55,00 (cinquenta e cinco reais) descontados do salário do mês de julho dê 2025.

g) Sindicato dos metalúrgicos de Pindamonhangâba: 5% (cinco por cento), incidente sobre o salário
nominal do mês de setembro de 2025, limitado ao valor teto da COTA no importe de R$ 180,00, (cento
e oitenta reais).

h) Sindicato dos metalúrgicos de Salto: 2,5% (dois virgula cinco por cento), incidentes sobre o salário
nominal do mês de setembro de 2024 e 2,5% (dois virgula cinco por cento), incidenles sobre o salário
nominal de outubro de 2024.

i) Sindicato dos metalúÍgicos de São Carlos: 6% (seis por cento), incidentes sobre o salário nomínal do
mês de outubro de 2024.

j) Sindicato dos metalúrgicos de Sorocaba: 3% (três por cento) incidentes sobre o salário nominal
mês de outubro de 2024 e 3% (três por cento), incidentes sobre o salário nominal do mês de nove
de2024.

A DE TRABALHO - FEM.CUT/SP E SINDICEL 2024/2026
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l) Sindicato dos Metalúrgicos de Taubaté: 4,5% (quatro vírgula cinco por cento) incidentes sobre o
salário nominal do mês de outubro de 2024 e 4,5"A (quatÍo vírgula cinco por cento) incidentes sobre o
salário do mês de fevereiro de 2025.

3) Os valores Íeferentes a COTA DE CUSTEIO seÍão repassados pelas empresas aos Íespeclivos
sindicalos da categoria proÍissional, em cumprimenlo aos lermos deste lnslrumenlo Normalivo, ato
jurídico perfeito, consagrando-se que todo e qualquer questionâmento administrativo ou judicial deverá
ser atribuido exclusivamente aos signâtários Sindicatos ProÍissionais de base, beneticiários dos
presentes descontos, que essumem loda e qualguer responsabilidade inerente a sua lixação, cobrançâ
e datas de repasse, isentando de quaisquer ônus os Sindicâtos Patronais signatários, e as suas
respectivâs empresas Íepresentadas-

4) As íormas ê condiçôes para a apresentação de oposiÉo ao desconto pelos empregados, seíáo
deÍinidas por cada uma das entidades sindicais de primeiro grau signatárias desta Convençáo, em
conformidade com as decisóes âdotadas por suâs respectivas assembleias, nos termos da lei,
rêspeitando-se sempÍe outros eventuais compromissos adminislrativos ou judiciais pertinentes, cabendo
a cada sindicâto informar aos empregados Íepresentados de suas bases com a devida antecedência a
cerc€ deste exefcício.

PARÁGRAFO Útrttco: as partes, Entidades Sindicais PÍoÍissionais e Sindicato da Categoíia
Econômica, assumem o compromisso redisculirem durante as Negociações Coletivas de Trabalho
inerente a data-base da categoria metalúrgica em 2025, uma adequâda redaçáo parâ esla cláusula, êm
observância a futura uniÍormizaçáo da jurisprudência do TST, no IRDR No 1000154-39.2024.5.00.0000
e do STF nesle tema - ContribuiÉo Negocial - com base na decisão de Repercussáo Geral Processo -
(Agravo no Recurso ExtraordináÍiô - ARE no 1018459 - Tema 935), que tramita no SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL.

CLAUSULA,I4 - CONTRIBUIçÃO NEGOCIAL DOS EMPREGADORES

1. As empresâs sediadas nás bases repÍesenladas pela Federaçáo dos Síndicatos dos Trabalhadorês
Metalúrgicos da CUT no Estado de Sáo Paulo - FEM-CUT/SP e, Sindicatos dos Trabalhadores
signatários desta Convenção Coletiva de Trabalho e, Íepresentadas pelo SINDICEL - Sindicato da
lndústria de Condulores ElétÍicos, Trefilaçáo e Laminaçáo de Metais Náo Ferrosos no Estado de São
Paulo, signalários da presente Convençáo Coletiva de Trabalho, deveráo recolher de únice vez ao
SÍNDICEL, a Contribuição Negocial de acordo com o seguinte critério:

CAPITAL SOCIAL -

OLETIVA DE TRABALHO FEM-CUT/SP E SINDICEL 202412026

\

coNTR|BUrÇÀo
DE A

RS 905,00R$ 1,00 R$ 30.000,00
R$ 60.000.00 R$ 1.225,00R$ 30.000,01
R$ 100.000,00 RS c-z to 00

R$ 5.145,00R$ 250.000,00
R 60.000 01

R$ 100.000,01
RS 7.500 00RS 250.000,01 R$ 500.000,00
RS 10.500 00R$ 500.000.01 R$ 750.000.00
R$ 15.000,00 \-R$ 7s0.000,01 R$ 1.000.000,00
RS 20.000,00IGUAL OU ACIMA DE RS 1.000.000,01
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2' A contribuiçáo negocial dos empregadoíês, na forma do critério e valores supra eslabelecidos, bem
como, nos parágraÍos abaixo, deverá ser recolhida ate o dia 30 de outubro de 2024, em
conformidade com a decisáo de Repercussáo Geral Processo Agravo no RecuÍso Extraordinário -
ARE no 1018459 - Tema 93S, do Supremo Tribunal FedeÍal.

3. o pagamento deverá ocorrer por meio de guia específicá, a ser solicitada pelo e-mail
(sindicel@sindicel.org.br). Caso a empresa desejar, poderá solicitâr o parcelamento pelo mesmo e-
mâil, paÍa que ocorÍa a negociaçáo.

4. Em razáo da tese cêntral fixada pelo STF no Tema 935, Íica assegurado às empresas o exercicio do
direito de oposição da referida contribuiçáo, um prazo de 30 (trintâ) dias a contar da assinatura
dessa Convençâo Coletiva.

7. A titulo de divulgaçáo o SINDICEL publicará em seu site o comunicado a respeito da abeÍtura do
prazo de oposição ao pagamenlo da contribuiçào.

' f#ij".?Jj:"11",*"::il:::,*:':"jilff;tr:.§.:':ilj:ff:"jf:^x1'resente 
c'|áusu'|a$

CLÁUSULA 45 - SEGURo DE VIDA E AUxÍUo FUNERAL

1) RatiÍica-se por força desta Convençáo Coletiva de Trabalho o SEGURO DE VIDA COM AUXILIO
FUNERAL, tendo como beneÍiciários os lrabalhadores empregados das respectivas empresas
metalúrgicas aderentes ao seguÍo, instaladas na base territorial dos Sindicatos filiados à FEM-CUT/SP.

2) O OBJETIVO deste seguro é garanlir que TODAS as Empresas MetalúÍgicâs instaladas na base
tenitorial sindical da FEirI.CUT/SP, recolham em beneÍicio de todos os seus trabalhadores empregados
este Seguro de Vida / Auxilio Funeral, com cobeíturas indenizatórías e seus capitais seguRdos; no
valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) por invalidez permanenle do empregado, dec{r}nte oe
acidente; índênizaÉo por morte do empregado no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mrÍ reais);
auxílio funeral poÍ morte do empregado no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais), e uma indenizaçáo no
valor de R$ 8.000,00 (oito mil reãis) para o empregador, como Íeembolso ou ajuda de paÍte do qcerto
rescisório inerente a rescisão contratual do empregado falecido.

Smdtc@l

- FEM-CUT/SP É SINDICEL 202412026
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co COLETIVA DE TRABAL 4{

5' A oposição poderá ser exercida por meio de declaraÇáo Íirmada pelo ÍepÍesentante legal da
empresa, contendo e Íâzáo social, o número do cNpJ, o endereço complelo da sede da empresa, o
telefone e e-mail de contato, a qual poderá seÍ entregue alé o7l1ot2o24, via e-mail para
sindicel@sindicel.org.br ou. ainda, presencialmente na sede do SINDICEL.

6' O náo pagamento da mntribuiçáo no prazo supra estabelecido, acarretará paíâ a empresa a
atualizaÉo de correção monetária, multa de 2o/o (dois por cento), se paga nos primeiros 30 dias
após o prazo de 3Ol1Ol2O24 e, adicional de 2olo (dois por cenlo) por mês subsequente de atraso,
além de juros de moÍa de 1% (um poÍ cento) ao mês.
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2'1) Outros detalhes dos benefícios do pertinênte seguro estâo consubstânciados nas cláusulas da
apólice.

2'21 A,s indústrias metalúrgicas do Grupo EmpresariaÍ signâtáÍio desla Convençáo CoÍetiva de TrabaÍho
deveráo obÍiqatoriamente efetuar o remlhimento MENSAL de R$ 14,00 (catozé reais) por empregado.

2.2.11 O recolhimento se fará obrigatório a partir de 30 dias a contaÍ do primeiro dia de vigência da
presente CONVENÇÃO coletiva / dàta base O1tOgl2O24 e as demais sucessivamente.

2.2.21 Os pagamentos deveráo ser efetivados pelas empresas por meio de bolelo emitido e
encaminhado diretamente pelas empresas garantidoras deste seguro (Seguradoras / Corretoras
integredas formalmente aos anseios desta Convenção), que estará disponível para a apresentaÉo de
detâlhes e esclarecimentos para as emprêsas, se necessário.

3) As empresas adimplentes ÍecebeÍáo um "CERTIFICADO DE SEGURO" emilido pela pertinente
Seguradora, com todas as condiçóes gerais do seguro pactuado.

Sindicãtos
dE Metâlúrglcos
da CUTTSP

4) O recolhimento feito pelas empresas e os beneficios pagos pela Seguradora náo teráo nalureza de
salàrios para quaisquer fins de direitos, e não se incorporarâo à remuneração, náo gerando qualquer
reflexo trabalhista ou previdenciário / tributário.

5) O náo pagamento dâs parcelas do PRESENTE SEGURO implicâráo ao empregadoí o risco de
assumir diretamente o pâgamenio das indenizações correspondentes em caso de eventuais sinistros
ocorridos com os seus empregados.

6) A vigência do seguro será de um ano, coincidindo com o vigor das cláusulas econômicas desta
Convençáo Coletiva de Trabalho, (0110912024 a 31i08/2025), possibililando-se a eÍicácia do seguro por
mais um ano, conforme vigoÍ das cláusulas sociais, mediante simples renovaçâo da apólice, por
negociação entre as partes na dala base 10 de setembro de 2025, e lavrando-se no momento oportuno
em pertinente Norma Convencional-

N
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7) A presente dáusula constitui por parte das empresas mero cumprimento à Norma Convencionai,
providenciando a adesáo e pagamento das parcelas do pêrtinente seguÍo nos termos aqui pactuados,
Íicando convencionado que íoÍa islo todo e qualquer queslionamento deveÍá ser assumido pela
Seguradora com os auxilios peÍtinentes da competente Corretora , de acordo com os preceitos da
apólice, Íicando os Sindicatos Patronais signatários, e as êmpÍesas representadas adimplentes, isentas
de quaisquer ônus e Íesponsabilidades.

8l A obrigâçâo prevista no ilem "2,2 a 2.2,2" desta cláusula abranqe aoenas as emoresas oue em
31/08/2024 não tenham iá contÍatado sequro de vida e auxilio-funeral, sobre a sua total expênsas, com
as condições gerais da apótice iguais ou mais benéÍicas do que aquelas indicadas no ilem "2" desta
cláusula.

9) Fica isenla do cumprimento desta cláusula a empresa que no prazo de atê 45 Oi." " "Q", o"
âssinatura deste aditamento, comprovar que em 31.08.2024, já concêdiâ aos empregados se\Uralde
vlda e auxílio funeral com as condiçôes gerais da apólice iguais ou superiores as condições gerais
estipuladas na apólice deste seguro. A pertinente comprovação deverá ser feita com o simples envio
eletrônico da cópia da apólice pÍé-existente parâ o e-mail Íinao,qe!Ío@{em_Olq§ da FEM-CUT/SP.
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cúusuLA 46 - RELAÇÃo DE INFoRMAçÕES

a) Relação Mensal de Êmpregados - Quando solicitado por escrito, as empresas íornecerào ao
sindicato representativo da categoria profissional no prazo de 5 (cinco) dias úteis informaÇáo sobíe o
número de empregados (as) existentes, admilidos (âs) ê demitidos (as) no mês, no estabelecimento da
base territoÍial. A informação abrangerá os empregados (as) horistas e mensalistas, seperadamêntê,
com os respeclivos salários médios.

FsdEração
dos Sindicatos
dê M€talútgicos
da CUT/SP

SmCtGel

L|M|TES DA APLTCAçÃO OrSre CONVENÇÃO COLETTVA DEcúusuLA 4s
TRABALHO

As micro e pequenas empÍesas, entendendo-se como tal as que contêm em 31.08.2024 com até 15
(quinze) empregados (as), além das cláusulas já especiÍicadas, náo estáo obrigadas ao cumprimento de
alguns dos itêns das cláusules desta Convenção Coletiva de Trabalho, adiãnte relacionadas:

Substiluiçáo de Função, EslÍutuÍa de Cargos Operacionais, PÍomoçóes, Profissionais de Segurança e
Medicina do Trabalho, Diárias, Garantias ao Empregado Estudante, GaÍantias Sindicais, Participaçáo
em Cursos Profissionalizantes e/ou Cursos ou Encontros Sindicais, Convênios Médicos, Plantáo
Ambulatorial, TÍansporte e AlimentâÉo e QuadÍos de Avisos.

CLÁUSULA 49 - SUPERPOSIçÃO DE VANTAGENS

A promulgaçáo da legislaÉo oídináÍia e/ou complementar regulamentadora dos píeceitos
constitucionais, substituirá, quando apliúvel, diÍeitos e deveres previstos nesta Convenção Coletiva de
Trâbalho, Íessalvando-se sempre as condições mais Íavoráveis aos empregados (as), vedâda em
quâlquer hipótese a acumulação.

cúusulA so - rNcENTrvo Ao DÉLoGo E A NEGoclAÇÃo coLETívA

Enaltecendo os princípios da solidariedade e para maior Segurança Juridica, adota-se uma conduta de
ambas as partes, e
ecorrente Íâtos

da leald

incentivo ao diálogo, capaz de discutir quaisqueÍ temas impoÍtantes de interesse de
de dirimiÍ por meio da negociâÇâo coletiva de trabalho qualquer controvérsia d

relevantes e supervenientes, bem como, ressalvam conjuntamenle, o diÍeito de
revisões e resolver conlrovérsias decorrentes da âplicaçáo desta ConvenÉo através
Íé, sempre em busca do acordo.

N

O COLETIVA DE TRABA . FEM.CUT'SP E SINDICEL 202412026LHO
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cLÁusuLA 47 - PRoGRAMAS DE FoRMAçÂo E euALtFtcAçÃo
Mediante Acordo Coletivo com o respectivo sindicato proÍissional, as empresas signatárias desta
Convençáo poderáo estabelecer regÍas elou condiçóes para a participaÇão voluntáne de seus
empregados em programas de Íormaçáo e qualificação ministÍados pelo sindicaio.

e(

u
ax-' . ).ZP'



Federação
dos SiÍldicatos SmdlcelMolalúÍgicos

CUT/SP

cúusuu 51 - MULTA e tuízo coMpETENTE

I. MULTA

Fica acordada, pelas partes, multa equivâlente e 5% (cinco por cênto) do menor salário noÍmativo da
categoria, vigênte na época do evento, por infração e por empregado (a) envolvido (a), em caso de
descumprimento de quaisquer das cláusulas conlidas nesta ConvênÉo Coletiva de Trabalho,
revertendo o beneficio em Íavor da parte prejudicada.

Ficam excluídas desta penalidade as cláusulas que já possuam cominaçóes especíÍicas.

II. JUIZO COMPETENTE

As partes signalárias dêsta Convenção Coletiva de Trabalho, ressalvam conjuntamente, o direito de
proceder eventuais revisôes e resolver mntrovérsias decorrentes da aplicâçáo desta Convençáo pela
negociação coletiva, sempre em busca de entendimento e Segurança Jurídica, usando-se apenas como
último recurso a apreciação competente da Justiça do Trabalho.

CúUSULA 52. REGISTRo No oRGÃo MINISTERIAL CoMPETENTE

Por estárem justas e acertadas, e paÍa quê produza os seus jurídicos ê legais efeitos, âssinam as
partes a presente Convençáo Coletiva de Trabalho, em 02 (duas) vias de igual teoÍ e conteúdo,
devendo ser requeÍido o seu competente registío nos termos do que dispõe o parágrafo único do art.
613 da CLT, pelo Sistema Mediador - junto ao Ministérío do Trabalho.

Sáo Paulo, 02 de selembÍo de 2024.

DA ATE E

SINDICATO OA INDÚSTRIA DE CONDU ICOS, TREFILAÇÃO E LAMI
METAIS NÃO FERROS Do DE sÃo PAULo - §lNBlgEt

CARLOS ALBE CORDEIRO. PRESIDENTE
RG 5.832
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Marcelo Telxein 0llveira

CPF: 146.080.788'01

EL IND c S DA CATE P
DIRETAME OU MEDIANTE PRocURAÇÃo

L.
reoenaçÃo qo§ TOS DE t'lemlÚnctcos DA cuT

NO ESTADO SÃO PAULO. FEM.CUT/SP
ERICK PEREIRA DA SILVA,PRESIDEN

RG 262 05-X; CPF 260.081.798-03

SINDICATO DOS TRABALHADORES rues rruoúsrRns UEtRLúRcrcRS, MEcÂNrcAS E DE
MATERIAL E RICO DO ABC

ERICK PEREIRÂ DA SITVA

€PF: 260.081.798-03

SINDICATO DOS TRABALHADORE SIN
MATERIAL ELETR

IAS METALURGICAS, MECANICAS E DE
oe sluRú
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srNDrcATo Dos TRABALHADoRES NAS TNDUSTRTAS METALURGTcAS, MEcÂNrcAS E DE
MATERTAL ELÉTRrco DE cAJAMAB
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SINDICATO DOS TRA DUSTRTAS ruerRuúRercRs, uecÂutcas p oe
MATERI
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SINDICATO DOS TRABALHADORES

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS IN
MATERIAL ELETRICO, ELETRÔNICO, SID

Sm<*cel

NS TTNETNIÚRCICAS, MECÂNICAS E DE
MATERIAL E RI E MONTE ALTO

a\\ 65q 500 -+s
DUSTRIAS ntternlúRctcns, uecÂNrcRs e oE
ERúRorco, oFlqNA MEcÂNrcAS, ELETRo-

ERICI( PEREIRA DA SITVA

CPt: 260.(B1.798.03

OOS TRABALHADORES

ELETRÔNICAS, SERRALHERIAS E DE AUToPEÇAS DE PINDAMONHANGABA

'rry\c.,-..cs1 { C,*rti"o
SINDIoATo DoS TRABALHADoRES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGIcAs, IvIECÂNICas E oe

MATERIAL ELET DE SALTO

ERICK PEREIRA DA SITVA

CPF: 260.081.798.03

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS IN METALURGIcAS, tuecÂNtcRs e oe
I\iIATERIAL ELE COD o CARLOS
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ADI OE ESGLiAREG IÍUIENTOS DE VALORES

§ALÁRIOS

AS PARTES, SINDICATO DA INDÚSTRIA DE CONDUTORES ELÉTRICOS,
TREFiláÇÃO E LAMTNAÇÃO DE METATS NÃO FERROSOS NO ESTADO DE SÃO
PAULO . (SINDICEL) E FEDERAÇÃO DOS SINDICATOS DÊ METALÚRGICOS DA CUT
NO ESTADO DE SÂO PAULO - FEM-CUT/SP, Entidades Sindicais signatárias já
devidamente qualificadas na Convenção Coletiva de Trabalho firmada em 03 de setembro
de 2024, por seus Representantes Legais e Procuradores abaixo assinados, êm
cumpÍimento a cláusula 44, ltem "b,í" do mencionado lnstrumento Normativo,
explicita que os salários vigentes em 31.08.2024, serão aumentados a partir de 01 de
setêmbro de 2024 pelo percentual de 4.95%, (quatro vkgula noventa e cinco por cento),
resultado da soma geométrica do INPC acumulado no perÍodo de 01.09.2023 a 31lOAl2O24
(3,71"/ol, mais'1,2o/o de aumento real, a ser aplicado para os salários §íB[lllLJliIJg
(onze mil e cinquenta e sete reais),

Para os salários AGIMA do teto salarial de R$ '11.057.00 (onze mil e cinquenta e sete
reais), será somado o VALOR FIXO de R$ 547,32 (guinhentos e quarenta e sete reais e
trinta e dois centavos).

Da mesma forma, aplicando-se o percentual de 4,95o/o sobre os salários normativos
equalizados, na forma da cláusula 3a da mencionada Convenção Coletiva de Trabalho, a

partir de 01 de setembro de 2024 os salários normativos convencionais passam a têr os
seguintes valores:

a) Para cada estabelecimento que contava, em 31.08.2024, com até 120 (cento e vinte)
empregados (as) da categoria, o Salário Normativo equalizado será de R$ 2.042,19 (dois
mil, quaÍenta e dois reais e dezenove centavos).

b) Para cada estabelecimento que contava, em 31.08.2024, de 12í (cento e vinte e um)
empregados (as) até 500 (quinhentos) empregados (as) da categoria, o Salário Normativo
equalizado será de R$ 2.185,64 (dois mil, cento e oitenta e cinco reais e sessenta e quatro
centavos).

c) Para cada estabelecimento que contava, em 31.08.2024, acima de 500 (quinhentos
empregados (as) da categoria, o Salário Normativo equalizado será de R$ 2.4íí'30 (dois

mil, quatrocentos ê onze reais e trinta centavos).
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PISO SALARIAL DE MISSÂO. ENTRADA

O piso salarial de admissáo - entrada, a partir de 01 de setembro de 2024 passa a viger
com os seguintes valores:

NÚMERo DE
EMPREGADOS
em 0Í.09.2024

Salário
entrada

admissão

Salário
Entrada
90 dias

Salário
Entrada
270 dias

Aré 120 R$ 1.591,72 R$ 1.818,88 R$ 1.909,83 R$ 2.042,19
í2í a 500 R$ 1.703,15 R$ 2.043,52 R$ 2.185,M

Mais de 500 R$ 1.878,24 R$ 2.í46,14 R$ 2.253,60 R$ 2.411,31

Reitera-se que ficam ressalvados os valores e as condiçÕes especÍÍicas mais favoráveis
aos empregados, já praticados por algumas empresas, nos salários, nos pisos e no teto
salârial, por via de lnstrumentos Coletivos de Trabalho anteriormente firmados.

São Paulo / São Bemardo do Campo, '10 de setembrc de 2024

JURÍDICO - FEM-CUT/SP
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300

Salário
Entrada
180 dias

R$ 1.946,21


